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EDITORIAL

JÚLIO MIRAGAYA     |    PRESIDENTE

No momento em que uma profunda mudan-
ça ocorre no quadro institucional do País, a 
Presidência do Conselho Federal de Econo-

mia dirige-se aos economistas brasileiros para reafir-
mar o posicionamento do Cofecon nos últimos anos 
em defesa do crescimento econômico, do combate à 
pobreza, da inclusão social e da melhoria na péssima 
distribuição social e espacial da renda no Brasil.

Coerentemente com estes princípios, por diversas 
vezes nos manifestamos contra a elevada taxa básica 
de juros fixada pelo Conselho de Política Monetária 
(Copom), que inibe o investimento público e privado 
e encarece o crédito, desestimulando o consumo; 
rechaçamos os exorbitantes gastos com pagamento de 
juros da dívida pública; criticamos a sobrevalorização 
de nossa moeda para controlar a inflação, com notórios 
prejuízos para nossa indústria e contas externas; e 
nos opomos ao nosso modelo tributário, altamente 
regressivo e que incide fortemente sobre a produção e 
o consumo e, de forma pífia, sobre a renda e a riqueza.

Da mesma forma, aprovamos os programas de 
transferência de renda e a preservação e ampliação 

dos direitos sociais que beneficiam os extratos mais 
pobres e vulneráveis de nossa população, assim como 
aplaudimos a formalização do trabalho e a instituição 
da política de Valorização do Salário Mínimo, que 
fortalece nosso mercado interno.

O Brasil vive um grande impasse: a manutenção do 
conjunto de programas governamentais, instituído a 
partir da Constituição Federal de 1988 e ampliado nos 
anos seguintes, que formam um colchão de proteção 
social, não cabe mais no orçamento público, não porque 
são excessivos, mas devido às transferências para o topo 
da pirâmide social, que abocanha mais de 35% deste 
orçamento ou 700 bilhões de reais/ano a título de juros 
da dívida pública, subsídios e desonerações tributárias 
de todo tipo.

A universalização de direitos sociais que inexistiam 
no País até 1988 - Sistema Único de Saúde, seguro 
desemprego, aposentadoria rural ampliada, que se 
juntaram a outros posteriormente, como o Bolsa 
Família, financiamento estudantil e habitação popular 
– é uma conquista da sociedade brasileira, da qual não 
se pode abrir mão.
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CONJUNTO DA OBRA

O processo de redemocra-
tização avança signifi-
cativamente na América 

Latina nos anos 1980s e 1990s. En-
tretanto, o protagonismo dos regimes 
democráticos (ou semidemocráticos) 
não impede a instabilidade política. 
De fato, há uma mudança notável no 
padrão de instabilidade política na 
região a partir da última década do 
século XX. A instabilidade institucio-
nal decorrente das rupturas de regime 
– via golpes militares – é substituída 
pela instabilidade de governo (inter-
rupção de presidências). Como afirma 
um especialista, “crises políticas sem 
rupturas de regime são ocorrências 
comuns na política latino-americana e 
o impedimento presidencial é a prin-
cipal expressão dessa tendência”.2 

Há distintas causas para as rupturas 
de governo sem ruptura de regime. 
As causas não se referem somente a 
crimes e infrações tipificados em lei. 
Causas do impedimento podem ser 
agrupadas da seguinte forma: indivi-
dual e ética; econômica; social; po-
lítica; e institucional (QUADRO).3 
Vale destacar que questões econômi-
cas (recessão, inflação e má gestão 
econômica) são causas relevantes – 
empiricamente verificáveis – de im-
pedimentos presidenciais.

O QUADRO apresenta um exer-
cício de identificação da presença de 
causas para o impedimento de Dil-
ma Rousseff no início de 2016. Por 
um lado, as evidências em relação às 
causas econômicas são conclusivas;4 

por outro, as causas relativas às ou-
tras questões podem ser, em maior ou 
menor medida, controversas.5 Consi-
derando essas ressalvas, no conjunto 
de 33 causas, há 27 com provas ou 
indícios a favor do impedimento, 5 
contrárias e 1 controversa. 

A grande maioria das causas indi-
viduais e éticas estão presentes. Por 
exemplo, infrações no exercício da 
função são fatos destacados nos pro-
cessos de impedimento encaminha-
dos ao Congresso, em particular, as 
chamadas “pedaladas fiscais”. Em 
relação a outros crimes e infrações, as 
investigações recentes, inclusive no 
âmbito da operação Lava-jato, apre-
sentam indícios e provas cada vez 
mais convincentes. 

O Cofecon deliberou em sua Plenária que a autarquia não se posicionaria sobre o processo de impeachment em curso no País, con-
forme “Nota de esclarecimento sobre a situação política do País”, divulgada no site do Cofecon. Contudo, considera oportuno o debate 
sobre o tema, razão pela qual publica dois artigos com visões distintas.

Debate

REINALDO GONÇALVES

1. Professor titular do Instituto de Economia da UFRJ. 
Reinaldogoncalves1@gmail.com.

Por Reinaldo Gonçalves1

2. Pérez-Liñán, 2007, p. 203.
3. Para uma revisão da literatura, ver Gonçalves (2015.a).
4. Gonçalves (2013), Gonçalves (2014), e Pinto e Gonçalves (2015).
5. Pode-se argumentar, por exemplo, que a esquerda tem mais razões do que a direita 
	 para ser a favor do impedimentode Dilma Rousseff (Gonçalves, 2015.b).
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Metade das causas sociais podem 
ser identificadas. De um lado, há am-
pla cobertura da mídia aos escândalos 
de tráfico de influência e corrupção; 
de outro, não há participação de múl-
tiplos setores sociais nos protestos po-
pulares ainda que dois terços da popu-
lação sejam a favor do impedimento. 

Todas as causas econômicas para o 
impedimento são evidentes. A deses-
tabilização macroeconômica é grave 
e há, claramente, uma má gestão eco-
nômica. Se Dilma Rousseff concluís-
se o segundo mandato, o custo econô-
mico estimado é US$ 4 trilhões.6

Na dimensão institucional, vale 
destacar a fragmentação do sistema 
partidário e a baixa qualidade da de-
mocracia brasileira (deficiente res-
ponsabilização das autoridades etc.). 

No conjunto total, quatro quintos 
das causas mencionadas na literatu-
ra podem ser encontradas no Bra-
sil. Elas expressam o “conjunto da 
obra” e apontam, inequivocamen-

te, para o impedimento de Dilma 
Rousseff em 2016.

Dado o impedimento de Dilma 
Rousseff em 2016, é de se esperar 
a redução da recessão em 2017 e a 
retomada do crescimento a partir de 
2018. Considerando a experiência 
latino-americana, essa retomada im-
plica alcançar taxas de crescimento 
médio anual do PIB equivalentes 
à taxa de longo prazo (mediana de 
3,1% no período 1980-2014) a partir 
do segundo ano de reequilíbrio.7

Não devemos esquecer que o Bra-
sil tem uma democracia de baixa 
qualidade em decorrência de alguns 
fatores importantes: limitada partici-
pação política, marcada pelo cliente-
lismo; acesso desigual aos poderes 
constituídos, agravado pela corrup-
ção sistêmica; deficiente responsabi-
lização das autoridades; e baixo grau 
de concorrência política, dominação 
das oligarquias e dos “caciques” po-
líticos. No Brasil há também uma 
república de baixa estatura já que 

não há governo justo que se guia 
pelo bem comum e pela igualdade 
de direitos e deveres. O sistema pa-
trimonialista, clientelista e corrupto, 
que faz com que o interesse parti-
cular preceda o interesse público, é 
inequivocamente antirrepublicano. 
No “conjunto da obra” do governo 
Dilma Rousseff deve-se incluir a re-
dução tanto da qualidade da demo-
cracia como da estatura da república.

Em resumo, o impedimento de 
Dilma Rousseff é uma oportunidade 
não somente para a reversão da re-
cessão e da escalada do desemprego 
como também para a resolução da 
grave crise sistêmica (ética, social, 
econômica, política e institucional). 
Também é uma oportunidade extra-
ordinária para o desenvolvimento 
político e institucional do país: aper-
feiçoa a democracia e a república. 
Os democratas abençoam a ruptura 
de governo que, além de combater a 
inépcia e a corrupção, aborta a rup-
tura de regime.

6. Custo medido como a diferença entre a renda potencial e a renda efetiva; Gonçalves (2016).

7. Gonçalves (2015.a).

Causa Sim Não

Individual e ético

1. Traição, corrupção, mentira e fraude eleitoral x
2. Crimes e infrações no exercício da função x
3.Envolvimento em escândalos de tráfico de influência, corrupção etc. x
4. Déficit de governança x
5. Incapacidade física e mental ? ?
6. Estilo autoritário x
7. Conduta desestabilizadora do vice-presidente x
8. Nulidade ou déficit de liderança x

Econômica
9. Desestabilização macroeconômica (recessão, inflação) x
10. Medidas de austeridade (por exemplo, programas de ajuste do FMI) e políticas impopulares x
11. Mudanças significativas da política econômica x
12. Adoção de políticas neoliberais x
13. Má gestão econômica x

Social
14. Protestos populares x
15. Participação de múltiplos setores sociais x
16. Greve geral x
17. Cobertura da mídia aos escândalos x

Política

18. Políticas e medidas geradoras de conflitos x
19. Ocorrência de impasses x
20. Pressão ou papel ativo dos militares x

21. Interesses em disputa política x
22. Radicalização e confrontação política x
23. Ruptura da coalizão governamental x
24. Ausência de maioria parlamentar estável x
25. Expectativas de grupos políticos relativas à destituição do presidente x
26. Proporção pequena de votos obtidos no 1º turno das eleições x
27. Disputas internas na administração x

Institucional
28. Desequilíbrio de poder entre executivo e legislativo x
29. Legitimidade institucional (baixa) x
30. Ativismo do Legislativo x
31. Fragmentação do sistema partidário x
32. Nível de democracia (baixo) x
33. Legado democrático (democracia de baixa qualidade) x

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

•	 GONCALVES, Reinaldo. Desenvolvimento às Avessas. Verdade, má-fé e ilusão no atual modelo brasileiro de desenvolvimento. São Paulo: 
LTC, 2013.

•	 GONCALVES, Reinaldo. Governo Dilma e o desempenho da economia brasileira: mediocridade esférica. 2014. Disponível: www.ie.ufrj.br.

•	 GONÇALVES, Reinaldo. Interrupção de presidências, reequilíbrio e bônus macroeconômico. Lições da América Latina para o impedimento de 
Dilma Rousseff. Texto para Discussão 017/15, Instituto de Economia, UFRJ, 2015.a. Disponível: www.ie.ufrj.br.

•	 GONÇALVES, Reinaldo. Por que a esquerda tem mais razões do que a direita para ser a favor do impedimento de Dilma e da punição de Lula? 
Texto para Discussão 015/15, Instituto de Economia, UFRJ, p. 26-47, 2015.b. Disponível: www.ie.ufrj.br.

•	 GONÇALVES, Reinaldo. Custo econômico do Mau Governo Dilma Rousseff. Texto para Discussão 09/16, Instituto de Economia, UFRJ, 2016. 
Disponível: www.ie.ufrj.br.

•	 PÉREZ-LIÑÁN, Aníbal. Presidential Impeachment and the New Political Instability in Latin America. Cambridge University Press, 2007.

•	 PINTO, Eduardo Costa; GONÇALVES, Reinaldo. Desempenho macroeconômico e modelos de desenvolvimento: a experiência brasileira. Re-
vista Conjuntura, Brasília, Corecon-DF, Ano 14, No; 56, maio, p. 20-26, 2015.

Fonte: Elaboração do autor.   |   Notas: As hipóteses referem-se à situação no início de junho de 2016.
(X) Provas, suspeitas ou indícios.
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A CRISE POLÍTICA E OS 
PROPÓSITOS ECONÔMICOS DO 
GOVERNO INTERINO DE TEMER 

Durante todo o ano de 2015 
o Congresso Nacional difi-
cultou a alteração da meta 

fiscal, agora concedida a Temer; negou 
a prorrogação da DRU à Dilma, mas 
a concedeu a Temer; negou a CPMF a 
Dilma mas cogita concedê-la a Temer, 
para não mencionar a “Pauta Bomba” 
de Cunha, com o desmensurado reajus-
te de 78% para o Judiciário e a vincu-
lação do reajuste do salário mínimo a 
todas as aposentadorias. Sob a benção 
da Fiesp e do mercado financeiro, o ob-
jetivo era não deixar Dilma governar. 
Observando-se o atual comportamento 
do Congresso Nacional, fica cada vez 
mais claro que, não obstante os erros 
cometidos, houve uma artificial inten-

sificação da crise econômica com o ob-
jetivo de ampliar a insatisfação popular 
de forma a respaldar a ação de impea-
chment da Presidente Dilma.

Mas a crise econômica não justifica-
ria o impeachment, afinal em 1989 a 
inflação chegou a incríveis 82% num 
único mês, teve “Fora Sarney” mas o 
Congresso não o destituiu. Com FHC 
a taxa de desemprego nas metrópoles 
chegou a 15%, a taxa básica de juros 
foi a 45%, o salário mínimo era de 
pífios 70 dólares, teve “Fora FHC”, 
mas o Congresso também não o des-
tituiu. Faltava algo mais, eram as tais 
“pedaladas”. Ocorre que as “pedala-
das fiscais” são prática orçamentária 
corriqueira desde Ruy Barbosa, Mi-

nistro da Fazenda entre 1889 e 1891, 
autor do  “encilhamento”, primeira 
“pedalada” da República. Um impor-
tante jornal de São Paulo, que se ma-
nifestou favorável ao impeachment, 
reconheceu que “as pedaladas fiscais 
são razão questionável para o impe-
achment numa cultura orçamentária 
ainda permissiva”. Bastaram, contu-
do, apenas 12 dias de governo inte-
rino de Michel Temer e a parca dis-
crição de um ministro para confirmar 
o que já estava claro: as “pedaladas” 
foram mero pretexto usado para afas-
tar a Presidente Dilma com o propó-
sito de “estancar a sangria provocada 
pela Lava Jato”, segundo palavras do 
próprio ministro. 

O outro propósito do impeach-
ment seria superar a crise econô-
mica, restabelecendo a confiança 
dos agentes econômicos, mediante 
ajuste fiscal assentado no corte de 
gastos sociais, parecido, diga-se a 
bem da verdade, ao formulado por 
Levy, Ministro de Dilma, com for-
te custo social. Os mais idosos hão 
de lembrar, que no passado, nossas 
crises econômicas resultavam em 
graves crises sociais, gerando hor-
das de flagelados, quebra-quebras 
e frequentes saques de supermerca-
dos nas periferias das metrópoles. 

Nada disso ocorre hoje em face do 
sistema de proteção social existente, 
ainda que insuficiente. A gênese des-
se sistema foi a Constituição de 1988, 
que estabeleceu, mesmo que de for-
ma limitada, um colchão de proteção 
social que inexistia no país: o Siste-
ma Único de Saúde, seguro desem-
prego, aposentadoria rural ampliada, 
etc, conquistas a que vieram se juntar 
posteriormente outras, como o Bolsa 
Família, FIES, Mais Médicos e o Mi-
nha Casa, Minha Vida.

O atendimento às demandas so-
ciais implicou, evidentemente, na 
ampliação da carga tributária, que 
passou de 23,4% do PIB em 1988 
para 27,0% em 1995, 32,3% em 
2002 e 33,5% em 2015. Ocorre que 
sua ampliação, por pressão de uma 
elite gananciosa, se deu exclusiva-
mente com a maior tributação sobre 
a produção e o consumo, abdican-
do-se da tributação sobre a renda e a 

riqueza. Em 2011, 55,8% das recei-
tas de tributos vieram do consumo 
e 15,6% da renda do trabalho, com 
as duas fontes somando 71,4%. Nos 
países da União Europeia esse per-
centual equivalia a apenas 33% e a 
maior parte da arrecadação vinha 
do arrecadado sobre patrimônio e 
renda do capital. Não por acaso, em 
1995, o Congresso votou a isenção 
tributária sobre lucros e dividendos. 
Mais do que uma reforma tributá-
ria que troque seis por meia dúzia, 
o Brasil precisa mudar seu modelo 
tributário, altamente regressivo, se 
quisermos efetivamente reduzir a 
extrema concentração social da ren-
da no País. 

A saída da crise, portanto, não pode 
ser a preconizada pelo mercado fi-
nanceiro e pelas grandes corporações 
e adotada pelo governo interino de 
Temer. Seus planos são por demais 

conhecidos, realizar o ajuste fiscal 
mediante a retirada de direitos so-
ciais duramente conquistados, tais 
como: o fim da política de aumento 
real do salário mínimo, desvincula-
ção dos benefícios previdenciários do 
salário mínimo, corte de gastos em 
programas sociais (DRU), Reforma 
da Previdência Social, fim do abono 
salarial, Reforma Trabalhista, com 
a supremacia do negociado sobre o 
legislado, além de privatizações, re-
dução do investimento público (PAC, 
MCMV), obtenção de superávits pri-
mários crescentes e combate à infla-
ção mediante rígida política monetá-
ria (elevada taxa de juros). 

O que de fato a elite brasileira de-
seja é interromper o processo de re-
dução da pobreza e da desigualdade 
social em curso no país, confiscar 
os parcos direitos sociais conquista-
dos e implantar o “Estado Mínimo”. 
É disso que se trata. O que ocorre 
no Brasil não é um caso isolado. O 
mundo vivencia desde 2007 uma 
de suas crises econômicas mais 
profundas, marcada pela retração 
da atividade produtiva, pela espe-
culação financeira sem preceden-
tes e por uma aguda acentuação da 
concentração da renda e da riqueza, 
também sem precedentes na histó-
ria da humanidade. 

Na América Latina e Caribe a cri-
se vem se acentuando e a ofensiva 
do capital financeiro especulativo 
se faz em toda a linha, mediante 
instrumentos diversos, como a pres-

O que a elite 
brasileira deseja 
é interromper o 

processo de redução 
da pobreza e da 

desigualdade social 
em curso no País, 

confiscar os parcos 
direitos sociais 
conquistados e 

implantar o “Estado 
Mínimo”

Debate
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A CRISE BRASILEIRA NO CONTEXTO 
ECONÔMICO MUNDIAL

Tema 
de capa

O ano de 2015 foi conturbado 
para a economia brasileira. 
O Produto Interno Bruto 

(PIB) brasileiro apresentou queda de 
3,8%, a maior desde o início da série 
histórica. No entanto, com o agrava-
mento da crise política no primeiro 
semestre de 2016, os sinais de recupe-
ração ainda não se manifestaram. De 
janeiro a março deste ano o PIB apre-
sentou variação negativa de 0,3% na 
comparação com o trimestre anterior, 
quinto resultado negativo consecutivo. 
Se compararmos com o primeiro tri-
mestre de 2015, o PIB contraiu 5,4%; 
e no acumulado dos quatro trimestres 
anteriores, a queda foi de 4,7%.

A queda na atividade econômica, so-
mada a outros fatores como deteriora-
ção do quadro de emprego (taxa de de-
socupação de 10,9%), inflação acima 
do teto da meta (acumulada em 9,28% 
considerando abril/15 a abril/16) e ele-

vada taxa de juros (Selic congelada 
em 14,25%), confirma o cenário de 
recessão econômica no Brasil, acom-
panhada por uma crise política ainda 
não solucionada. Mas, estaria a crise 
concentrada apenas no Brasil? Ou seria 
um movimento global?

De acordo com a conselheira Celina 
Ramalho, doutora em Economia de 
Empresas pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV/SP), a economia mundial 
passa por uma mudança rápida e pro-
funda, incluindo as tradicionais, como 
países da União Europeia e os Estados 
Unidos. “O esforço da recuperação da 
economia norte-americana é bastante 
questionável, com morosidade para 
se recuperar e, ao mesmo tempo, não 
apresenta um padrão de recuperação 
expressivo que traga características da 
hegemonia que tinha há até 30 anos 
atrás”, comenta a economista.

Em um cenário de mudanças glo-
bais, a China é considerada por Celina 
Ramalho como a principal economia 
com dados de crescimento, tanto em 
quantidade como em qualidade de in-
vestimentos em produtos apresentados 
nos últimos 10 anos. No primeiro tri-
mestre de 2016, o gigante asiático cres-
ceu 6,7% em relação ao mesmo perío-
do de 2015. Segundo dados divulgados 
pelo Escritório Nacional de Estatísticas 
da China, o PIB chegou a 15,85 tri-
lhões de iuanes entre janeiro e março, 
o que corresponde a US$ 2,44 trilhões. 
Outros países com grande potencial de 
desenvolvimento, de acordo a doutora 
em Economia, são a Índia, Coreia do 
Sul e países árabes e do sudeste asiá-
tico. A Índia já cresce mais do que a 
China. O PIB indiano cresceu 7,9% no 
primeiro trimestre deste ano, em com-
paração com igual período em 2015. 

são via organismos multilaterais 
(FMI, OMC), via agências de risco 
e, em última instância, promovendo 
a destituição de governos legitima-
mente eleitos, não mais por golpes 
militares, como nas décadas de 
1960 e de 1970, mas mediante gol-
pes pretensamente institucionais.  
Foi o que ocorreu em Honduras, em 
2009, no Paraguai, em 2012, e ago-
ra no Brasil.

Nas três últimas décadas alguns 
países da América Latina e do Ca-
ribe avançaram na consolidação de 
tímidos direitos sociais e trabalhis-
tas, possibilitando a sensível me-
lhoria na condição de vida de seus 
povos, notadamente das imensas 
massas historicamente marginaliza-
das e mantidas na miséria durante 
séculos. Ocorre que as elites latino-
-americanas e caribenhas são inca-
pazes de admitir e conviver com a 
melhoria de vida do povo.

Para superar o monopólio do po-
der das elites, torna-se também ne-

cessária a reforma política. Não é 
admissível a extrema fragmentação 
partidária (são 28 partidos com re-
presentação no Congresso Nacio-
nal, a maioria de aluguel), que torna 
inviável o regime presidencialista 
de coalisão, assim como é inaceitá-
vel o financiamento das campanhas 
eleitorais pelas grandes corpora-
ções, que consagraram o caixa dois 
e tornaram absolutamente promís-
cuas as relações entre o Estado e os 
grandes grupos econômicos. 

Nós, signatários deste artigo, di-
rigentes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Economia, 
em sua enorme maioria não filiados 
a qualquer partido da base do gover-
no destituído, tampouco ocupantes 
de cargos e alguns, sequer, eleitores 
de Dilma. Em diversas ocasiões ma-
nifestamos nossa forte divergência 
em relação à política econômica im-
plementada pelo governo deposto, 
especialmente nos três últimos anos, 
como a política monetária ortodo-
xa; as políticas populistas nas áreas 

cambial e tarifária; as excessivas e 
onerosas isenções e desonerações 
fiscais e concessões de crédito pú-
blico assim como o ajuste fiscal com 
corte em programas sociais. Da mes-
ma forma, criticamos fortemente os 
diversos casos de corrupção ocorri-
dos no Governo Dilma, cobrando o 
necessário avanço em medidas que 
garantissem maior transparência e 
probidade na gestão dos recursos 
públicos. 

Mas não se podem aceitar os frá-
geis argumentos apresentados para o 
impeachment, que não se sustentam 
frente a uma isenta análise técnica e, 
certamente, não configuram crimes 
de responsabilidade. A comprova-
ção inequívoca do delito é condição 
primordial para a instauração de um 
processo de impedimento e a crise 
econômica não pode ser usada como 
justificativa para provocar uma rup-
tura do Estado de Direito e um retro-
cesso no processo democrático, anu-
lando a vontade soberana de mais de 
54 milhões de brasileiros.

JÚLIO MIRAGAYA, presidente do Conselho Federal de Economia (Cofecon); ODISNEI BÉGA, Vice-Presidente do Cofecon; 
JOSÉ ANTÔNIO LUTTERBACH, Presidente do Corecon/RJ; ANTONIO DE PÁDUA SILVA, Presidente do Corecon/MG; 
MARIA CRISTINA ARAÚJO, Presidente do Corecon/DF; VÍTOR CESAR LOPES, Presidente do Corecon/BA; EDUARDO 
MOREIRA GARCIA, Presidente do Corecon/PR; ANA CLÁUDIA ARRUDA LAPROVITERA, Presidente do Corecon/PE e 
Heric Hossoé, Presidente do Corecon/MA.

Por Natália Kenupp
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Com o agravamento da crise em 
2015, O Brasil perdeu uma posição no 
ranking das economias mais competi-
tivas do mundo, elaborado pelo World 
Competitiveness Yearbook, anuário da 
escola de negócios suíça IMD publica-
do desde 1989. O País ocupa 57º lugar 
na lista, entre 61 economias analisadas. 

O economista Marcos Antonio de 
Macedo Cintra, técnico de Planeja-
mento e Pesquisa da Diretoria de Estu-
dos e Relações Econômicas e Políticas 
Internacionais (Dinte) do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
acredita que os países que mais sofrem 
com a crise econômica brasileira são 
os da América Latina, dado que o Bra-
sil representa 50% do PIB da região. 
“A crise brasileira diminuiu a importa-
ção dos países, o dinamismo dos países 
vizinhos, e esse é o impacto mais rele-
vante”, destaca. 

O mau desempenho da economia 
brasileira também impacta os ativos 
internacionais, dado que as três gran-
des agências de classificação de risco 
(Fitch, Moody’s e Standard & Poors) 
reduziram as notas do Brasil. Cintra 
explica que aqueles que tinham fundos 
de pensão, de investimentos e alguns 
ativos tiveram que vendê-los porque 
houve grau especulativo. No entanto, 
as altas taxas de juros praticadas no 
Brasil, principalmente em comparação 
a outros países, podem se tornar um 
atrativo para os investidores interna-
cionais. “Os Estados Unidos têm taxa 
de 0,5%, Europa tem taxa negativa, 
Japão também. O investidor está res-

gatando dinheiro investido com taxa 
de juros negativa e aplicando no Brasil 
a 14,25% em títulos de dívida pública. 
Com isso, está ganhando uma pequena 
fortuna”, comenta.

Marcos Antonio Cintra argumenta 
que os bancos, sobretudo da União 
Europeia e Japão, estão sofrendo 
com a taxa de juros negativa e há um 
grande temor do impacto sobre a ren-
tabilidade. Isso porque, com as taxas 
de juros negativas, os que depositam 
compulsoriamente recebem menos do 
que investiram, e o medo de fazer isso 
está levando os bancos a iniciar ope-
rações arriscadas. “É introduzida uma 
nova instabilidade ao sistema. A de-
manda por crédito da empresa baixa, 
assim como a demanda de consumi-
dores. É preciso inventar uma forma 
de não deixar o dinheiro parado para 
não ser impactado negativamente”, 
explica. O economista acredita que há 
uma tendência de os investidores de 
bancos da área do Euro expandirem 
empréstimos para setores de maior 
risco fora da União Europeia, o que 
pode trazer mais fragilidade ao sis-
tema. “Essa posição de taxa de juros 

negativa é uma grande incógnita no 
mundo que vivemos hoje. Ninguém 
sabe muito bem quais impactos disso 
ao no sistema”, menciona.

Segundo o técnico do Ipea, a econo-
mia global passa por um deslocamen-
to de uma espécie de macroeconomia 
da renda, do emprego e das finanças. 
Como as empresas e os consumidores 
estão endividados e não querem cré-
dito, o dinheiro está indo para ativos 
financeiros, bolsas, títulos de dívidas, 
commodities, derivativos e imóveis. 
Portanto, simultaneamente ao baixo 
crescimento e à ameaça de recessão, 
há processos de euforia e explosão 
de mercado de ações, de imóveis, de 
commodities e de títulos de dívidas. 
Parte substantiva dessa enorme liqui-
dez não está indo para o setor real, 
mas para as esferas financeiras de ati-
vos, gerando bolhas que valorizam e 
desvalorizam rapidamente.

“Dado que as empresas estão com 
capacidade ociosa, os consumidores 
estão endividados e há enorme li-
quidez do setor financeiro ou ativos 
criando bolhas, a alternativa do setor 
público foi começar a fazer expansões 
de infraestrutura para que parte da li-
quidez vá para a economia real e volte 
a criar emprego e renda. A China está 
tentando ‘costurar’ a Rota da Seda, 
com investimentos para ligar Pequim, 
Moscou e Rotterdam. Investimento 
público que poderia desencadear uma 
demanda por capacidade ociosa e im-
pulsionar a economia real”, destaca 
Marco Antonio Cintra.

GOVERNO PROVISÓRIO E AS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS

O governo interino de Michel Te-
mer, iniciado em 12 de maio deste 
ano, é visto como motivo de instabi-
lidade pelos principais parceiros in-
ternacionais do Brasil, segundo o téc-
nico do Ipea. A expectativa é de que, 
deixando de ser provisório, consiga 
implementar uma agenda que estava 
paralisada, isso porque a crise políti-
co-econômica impacta a capacidade 
de o Brasil se posicionar no cenário 
internacional. “O prolongamento da 
crise é muito ruim, até pela capaci-
dade de o Brasil implementar acor-
dos externos. A crise também tem 
esse papel de dificultar a implemen-
tação de política externa, de avanço 
da posição do Brasil no exterior, seja 
em embaixadas ou acordo multila-
terais ou agendas importantes como 
direitos humanos, meio ambiente, 
um conjunto de negociações. Com a 
crise, a atuação do Brasil foi retraída 
nessas questões, e isso é prejudicial à 
nossa imagem”, defende Cintra.

O economista Simão Silber, pro-
fessor doutor da Universidade de São 
Paulo (USP) acredita que há uma ten-
dência do novo governo, ainda que 
interino, adotar uma postura comercial 
diferente da que foi praticada nos últi-
mos 10 anos. “Apostaram na abertura 
multilateral e isso não funcionou. O 
Brasil escolheu um caminho que não 
avançou e abdicou daquilo que frene-
ticamente todos os outros países estão 
fazendo: acordos bilaterais”, examina. 

Silber acredita que o novo governo 
buscará acordos regionais com menos 
ênfase do Mercosul político e mais 
focado em negócios, importação e 
exportação, regras de propriedade in-
telectual, proteção de investimentos, 
redução de burocracia para o comér-
cio exterior. “Provavelmente teremos 
uma relação com o Mercosul onde o 
grande catalisador deixa de ser o as-
pecto político, que visava a aproxima-
ção de países em desenvolvimento. 
Agora temos uma visão mais eclética 
de nos aproximarmos de países que 
estão avançando em acordos com a 
Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia, 
México e Peru), o que indiretamente 
abrange os Estados Unidos e coinci-
dentemente retoma a negociação da 
União Europeia com o Mercosul”. 

O professor da USP defende que 
tais mudanças podem ajudar o Brasil 
a desenvolver políticas internas com o 
objetivo de relançar o País no cenário 
mundial com mais importância. “O 
Brasil está desaparecendo do mapa 
internacional porque passa por uma 
crise muito profunda. A maioria dos 
países, embora não tenha desempenho 
vistoso, está crescendo enquanto nós 
estamos encolhendo. Pelas minhas 
projeções, se não tivermos uma políti-
ca macroeconômica mais consistente 
no começo da próxima década o PIB 
brasileiro representará apenas 2% do 
PIB mundial, quando já representou 
3,6% antes da desaceleração econô-

mica que começou em 2011 – tive-
mos queda de PIB em 2015 e cami-
nhamos para retração também em 
2016”, alerta Silber.

Para a conselheira Celina Rama-
lho, o Brasil deve se entrosar em no-
vos arranjos produtivos, comerciais e 
financeiros, com países que não mais 
os tradicionais, mas os emergentes 
como China, Índia, sudeste asiático, 
países árabes. “Tudo o que se fala 
de produção e produtividade tem ca-
racterização diferente do período de 
guerras mundiais e segunda metade 
do século 20 – agora quem dá o tom 
é a tecnologia da informação e comu-
nicação”, aponta a economista. Ela 
destaca que, com o advento da tecno-
logia, o chão de fábrica trouxe a ro-
bótica e também a aproximação entre 
consumidor e produtor. “A agilidade 
dos processos faz com que o produ-
tor não precise estocar produtos, que 
é riqueza armazenada de forma está-
tica. Hoje o consumidor encomenda 
e rapidamente recebe, inclusive por 
um preço relativamente mais barato. 
A sociedade do conhecimento agiliza 
muito mais os processos e, portanto, 
a lucratividade dos novos negócios é 
muito maior”. Outro ponto a se des-
tacar é que as novas tecnologias tam-
bém minimizam perdas no processo 
produtivo, com menos consumo de 
energia e mais precisão. A necessida-
de física de produção anterior torna-
-se obsoleta.

O Brasil está 
desaparecendo 

do mapa 
internacional 

porque passa por 
uma crise muito 

profunda
Simão Silber



 

Fonte: Banco Mundial
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A crise econômica brasileira e a 
concentração de esforços para so-
lucioná-la impedem que assuntos 
como a Quarta Revolução Indus-
trial, que implica grandes transfor-
mações tecnológicas em diversos 
setores da economia, sejam discu-
tidos efetivamente no País, segun-
do especialistas. O assunto envolve 
robótica, inteligência artificial, im-
pressão 3D, nanotecnologia e ex-
pansão do uso de internet e compu-
tador. “No mercado financeiro, por 
exemplo, 70% das operações nas 
bolsas americanas já são realizadas 
por robôs – operações de alta frequ-
ência. No Brasil, a estimativa está 
em torno de 30% e cada vez mais 
as ordens são enviadas pela internet 
por robôs”, avalia Cintra.

Pesquisa divulgada no Fórum Eco-

nômico Mundial, em Davos, na Su-
íça, em janeiro deste ano, estimava 
a perda de 7,1 milhões de empregos 
até 2020 em todo o mundo em razão 
dos processos tecnológicos e criação 
de apenas 2,1 milhões nesse perío-
do. Com isso, teríamos um déficit 
de 5 milhões de vagas. “Isso implica 
em um impacto geopolítico e geoe-
conômico muito importante porque 
as multinacionais reorganizam suas 
estratégias. Parte das fábricas que 
haviam migrado a produção para 
países em desenvolvimento já estão 
voltando para os países de origem 
porque não precisam mais de mão-
-de-obra barata, pois existem os ro-
bôs. As grandes empresas passam a 
investir em uma planta mais avan-
çada tecnologicamente”, comenta o 
técnico do Ipea.

Segundo o especialista, países 
como Alemanha, Coreia do Sul, Es-
tados Unidos, Japão e China estão 
discutindo fortemente os processos 
de inovações e políticas públicas 
para enfrentar esses desafios e não só 
o Brasil, mas também os países da 
América Latina, não participam do 
debate por estarem focados na reso-
lução de crises político-econômicas. 
“Cito como exemplo um computa-
dor desenvolvido pela IBM que ‘leu’ 
cem mil papers sobre tratamento de 
câncer, sistematizou e tirou uma so-
lução. Isso está apenas começando e 
terá impacto profundo na economia 
internacional. Que se solucione logo 
a crise política para avançar em ou-
tras direções mais estruturais e pro-
fundas na nossa inserção internacio-
nal”, conclui.

QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

Tema 
de capa 2016: O BRASIL FRENTE  

A OUTROS PAÍSES EMERGENTES

O Brasil chegou ao final de 
2015 numa grave crise, 
com diversos desdobra-

mentos da Operação Lava Jato na po-
lítica e na economia, o fantasma de um 
possível processo de impeachment, 
juros no nível de 14,25% ao ano, mais 
de 10 milhões de desempregados e a 
maior recessão dos últimos 25 anos. 
O novo ano não começou melhor: o 
desemprego continua em alta, os juros 
estão no mesmo patamar, a presiden-
te foi afastada, a Lava Jato alcançou 
figuras importantes do governo interi-
no e a crise política está longe de uma 
solução. Enquanto isso, a atividade 
econômica registrou queda de 0,3% 
no primeiro trimestre do ano.

A crise vivida pelo Brasil, com todos 

estes impactos na economia, tem cau-
sas internas ou externas? “As causas 
internas são bem maiores”, expressa o 
economista Paulo Dantas da Costa, ex-
-presidente do Cofecon. “O ponto mais 
frágil da economia brasileira é a ques-
tão do investimento. Os dados publi-
cados sobre o desempenho econômi-
co do primeiro trimestre mostram um 
investimento inferior a 17% do PIB. 
Não podemos pensar em desempenho 
econômico satisfatório se não tivermos 
uma taxa de investimento pelo menos 
10 pontos percentuais maior”.

A presidente Dilma Rousseff reali-
zou no dia 19 de abril um evento com 
jornalistas de veículos estrangeiros e 
culpou pelas dificuldades brasileiras 
o fim do ciclo das commodities e os 
desdobramentos da crise econômica de 

2009. Mas como o mundo vem enfren-
tando estes mesmos fatores?

De acordo com relatório divulgado 
em junho pelo Banco Mundial, a eco-
nomia global terá um crescimento de 
2,4%. O número é inferior ao proje-
tado pela mesma entidade em janeiro 
(2,9%) e que já era considerado mo-
desto. A revisão para baixo deve-se 
ao crescimento lento nas economias 
avançadas, aos preços muito baixos de 
produtos básicos, à retração dos fluxos 
de capitais e ao comércio global fraco. 
O mercado emergente exportador de 
produtos básicos e as economias em 
desenvolvimento têm o crescimento 
projetado em 0,4% para o ano de 2016, 
e em grande parte isso se deve pela 
adaptação aos preços mais baixos do 
petróleo e outras commodities.

TABELA 1 -  CRESCIMENTO ECONÔMICO REGIONAL

2015 2016
ECONOMIA MUNDIAL 2.4 2.4

Economias avançadas 1.8 1.7
EUA 2.4 1.9

Zona do Euro 1.6 1.6
Japão 0.6 0.5

Reino Unido 2.2 2.0
Economias emergentes / em desenvolvimento 3.4 3.5

Leste Asiático e Pacífico 6.5 6.3
Europa e Ásia Central -0.1 1.2

América Latina e Caribe -0.7 -1.3
Oriente Médio e Norte da África 2.6 2.9

Sul da Ásia 7.0 7.1
África Subsaariana 3.0 2.5

Por Manoel Castanho
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Um bloco de países emergentes que 
vem buscando maior integração eco-
nômica e protagonismo internacional 
é o chamado “BRICS”, composto por 
Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul. Nos últimos anos, líderes 
destes países reúnem-se para discu-
tir acordos de cooperação em diver-
sas áreas que vão desde o comércio 
exterior até as finanças. Mas o bloco 
nada tem de homogêneo. Embora 
estes países tenham alguns aspectos 
em comum, a realidade de cada um é 
bastante diversa. 

A China ostenta o segundo maior 
Produto Interno Bruto mundial, atrás 
apenas dos Estados Unidos, e após 
décadas de crescimento anual na casa 
dos 10%, o país vive um momento 
de desaceleração. A Índia tem tido 
um crescimento expressivo e o pri-
meiro-ministro Narendra Modi tenta 
realizar reformas que diminuam a bu-
rocracia e melhorem o ambiente de 
negócios. Além disso, o país vive um 
momento de afrouxamento monetá-
rio, o que favorece os investimentos. 
O Banco Mundial prevê que a China 
cresça 6,7% (e os demais países do 

leste asiático, 4,8%) e a Índia 7,6% 
(com os demais países do sul da Ásia 
crescendo 5,3%).

“São dois países que há algum tem-
po atrás não tinham importância sig-
nificativa, mas passaram a ter, sobre-
tudo por seu mercado interno, cada 
um com mais de um bilhão de pes-
soas”, comenta Dantas. “Isso faz toda 
a diferença em qualquer tipo de ava-
liação econômica, porque a depender 
das iniciativas que você adota, haverá 
um respaldo garantido em termos de 
mercado interno. Isso é algo muito 
positivo para quem pretende avançar 
em desempenho econômico”.

A África do Sul vive um momen-
to diferente. A queda nos preços das 

commodities teve impacto na ativida-
de econômica, sobretudo no setor mi-
neral; uma seca severa reduziu a pro-
dução de alimentos e energia elétrica; 
para conter a inflação, as autoridades 
elevaram a taxa de juros; este fator, 
junto ao alto desemprego, limitam o 
consumo privado. O crescimento pre-
visto para a economia sul-africana é 
de 0,6% em 2016.

De todos os casos, o mais parecido 
com o Brasil é o da Rússia. Depois 
de um crescimento baixo em 2014, 
ambos tiveram no ano seguinte uma 
recessão parecida (3,7% na Rús-
sia), lutando contra uma inflação de 
dois dígitos e usando uma política 
monetária de aperto; além disso, as 
duas economias se veem severamen-
te afetadas pelos baixos preços das 
commodities e pela desvalorização 
cambial e ambos os países recebe-
ram grandes eventos esportivos, com 
os brasileiros realizando a Copa do 
Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos 
de 2016, enquanto os russos promo-
veram os Jogos Olímpicos de Inver-
no em 2014 e realizarão a Copa do 
Mundo de 2018. 

Entre as perspectivas regionais di-
vulgadas pelo Banco Mundial, a re-
gião de pior desempenho é, de longe, 
a América Latina e Caribe, sendo a 
única com previsão de crescimento 
negativo. Após um declínio de 0,7% 
na atividade econômica em 2015, o 
Banco Mundial prevê uma queda de 
1,3% neste ano – e pela primeira vez 
em mais de 30 anos haverá dois anos 
consecutivos de recessão. 

Mas, assim como ocorre com os 
BRICS, também não há homogenei-
dade nesta região. Para os países do 
Caribe espera-se um crescimento de 
2,6%, enquanto na América Central e 
México o índice previsto é de 2,7%. 

2015 2016
Leste Asiático e Pacífico 6.5 6.3

China 6.9 6.7
Demais países 4.8 4.8

Europa e Ásia Central -0.1 1.2
Rússia -3.7 -1.2

Demais países 2.5 -
América Latina e Caribe -0.7 -1.3

Brasil -3.8 -4.0
Sul da Ásia 7.1 7.2

Índia 7.2 7.6
Demais países 5.4 5.3

África Subsaariana 3.0 2.5
África do Sul 1.3 0.6
Demais países 3.5 3.2

2015 2016
América Latina e Caribe -0.7 -1.3

América do Sul -1.9 -2.8
México e América Central 2.7 2.7

Caribe 3.4 2.6
Brasil -3.8 -4.0

Argentina 2.1 -0.5
México 2.5 2.5

Demais países 3.5 3.2

Entre as 
perspectivas 

regionais divulgadas 
pelo Banco Mundial, 

a região de pior 
desempenho é, de 
longe, a América 
Latina e Caribe

TABELA  2 - CRESCIMENTO DOS BRICS E RESPECTIVAS REGIÕES

Fonte: Banco Mundial

Fonte: Banco Mundial

A Rússia se encaixa muito bem num quadro que pode ser definido como a doença holandesa. A economia 
tem uma dependência muito grande do petróleo e a queda do preço ajudou a empurrar para baixo toda 
a economia russa. Nos anos de bonança o governante faz a festa, mas quando o petróleo passa por 
uma das suas crises, então o país todo sofre por causa desta dependência”, avalia Dantas. “A economia 
brasileira tem dependência de produtos primários, mas nós não sofremos da doença holandesa e isso é 
uma diferença muito significativa.

AMÉRICA LATINA E CARIBE
O problema está na América do Sul, 
em que nada menos que quatro dos 
dez países têm previsão de queda na 
atividade econômica. Os desafios do-
mésticos no Brasil e na Venezuela e 

o ajuste macroeconômico em curso 
na Argentina tiveram um grande peso 
na projeção de crescimento negativo 
para a América Latina e Caribe como 
um todo.

TABELA  3 -  CRESCIMENTO NA AMÉRICA 
	 LATINA E CARIBE
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Vários países sul-americanos pas-
saram por uma depreciação cambial 
no início do ano, embora tenham 
retornado a um nível próximo ao 
original; no entanto, em média, as 
moedas da região tiveram desvalori-
zação de 27% com relação ao dólar 
em 2015 – no Brasil, o real perdeu 

30%; tal movimento permite que as 

exportações se tornem mais compe-

titivas, oferecendo um caminho de 

retorno ao crescimento.

O fim do ciclo das commodities 

afetou praticamente toda a América 

do Sul. Colômbia, Equador e Ve-

nezuela sofrem com os efeitos da 
queda dos preços do petróleo; Bo-
lívia, Chile e Peru são afetados pela 
queda nas commodities agrícolas e 
minerais. O Banco Mundial projeta 
uma queda de 2,8% no PIB da sub-
-região em 2016, com leve recupe-
ração em 2017.

A Argentina teve um crescimen-
to moderado em 2015 enfrentando 
uma inflação de dois dígitos, um 
crescente déficit fiscal, severos con-
troles para importações e acesso 
restrito aos mercados de capitais. O 
país mudou recentemente de gover-
no e o novo presidente reduziu os 
impostos para exportações, elimi-
nou restrições para as importações, 
adotou o câmbio flutuante e reduziu 
subsídios para os setores de trans-
porte e energia.

De acordo com o presidente do 
Cofecon, Júlio Miragaya, a redução 
dos impostos sobre exportações e o 
fim dos subsídios fizeram disparar 
a inflação nos primeiros seis meses 

do governo Macri.

“O problema da Argentina é um 
pouco diferente do brasileiro: lá o 
volume de reservas era pequeno. 
Era preciso estimular as exporta-
ções para assimilar reservas, que ao 
final do governo Kirchner estavam 
num nível quase nulo. E isso tinha 
que ser feito rapidamente”, ponde-
ra o economista Alberto Alzueta, 
presidente da Câmara de Comércio 
Argentino-Brasileira.  “A primeira 
medida foi a eliminação das restri-
ções de compra e venda de dólares, 
acabando também com o câmbio 
múltiplo. O objetivo foi atingido”.

O ajuste realizado na Argentina re-

fletiu nas tarifas de energia elétrica 
– como no Brasil. “A classe média 
entendeu o problema, mas a classe 
baixa não tem como fazer frente a 
este aumento”, comenta Alzueta. “No 
Brasil, o ajuste de Joaquim Levy mi-
rava na redução da despesa pública. 
Macri também busca este ajuste, mas 
não com a mesma ênfase do ex-mi-
nistro. Há outros problemas, a infla-
ção hoje é de 40%”.

Paulo Dantas, que é especialista 
em tributação, aponta outra medida 
que vem sendo tratada no país vizi-
nho: “Macri está tratando da repa-
triação de ativos e isto é algo que 
deveria estar sendo feito no Brasil 
de forma muito mais estimulada. 

Aqui queremos fazer com imposto 
de 15% e mais 15% de multa, deve-
ríamos facilitar muito mais a repa-
triação reduzindo este custo tribu-
tário. A Argentina está fazendo isso 
em condições bem melhores do que 
as do Brasil, buscando atrair US$ 
20 bilhões”.

O México, como outros países da 
América Central e Caribe, têm forte 
dependência da economia dos Esta-
dos Unidos, em especial no comér-
cio, investimentos e remessas inter-
nacionais. Embora também sofra 
os efeitos da queda nos preços do 
petróleo, sua economia mais diver-
sificada encontra alternativas para 
minimizar o impacto. O baixo de-
semprego e o consumo interno em 
crescimento também ajudam a man-
ter o crescimento econômico.

“Os produtos chave da economia 
mexicana são o petróleo e o turismo. 
Isso tem proporcionado ao país um 
crescimento estável, mas a infraestru-
tura deixa a desejar”, opina Alzueta. 

2015 2016
América Latina e Caribe -0.7 -1.3

América do Sul -1.9 -2.8
Argentina 2.1 -0.5

Bolívia 4.8 3.7
Brasil -3.8 -4.0
Chile 2.1 1.9

Colômbia 3.1 2.5
Equador 0.3 -4.0
Paraguai 3.0 3.0

Peru 3.3 3.5
Uruguai 1.0 0.7

Venezuela -5.7 -10.1

TABELA  4 - CRESCIMENTO NA AMÉRICA DO SUL

Fonte: Banco Mundial

O Banco Mundial 
prevê que a China 

cresça 6,7% (e 
os demais países 
do leste asiático, 

4,8%) e a Índia 
7,6% (com os 

demais países 
do sul da Ásia 

crescendo 5,3%)

A Venezuela tem a mais dramática 
recessão de todo o continente, com 
queda de 5,7% no PIB em 2015, de 
acordo com dados oficiais. A infla-
ção chegou a 180% e deve continuar 
elevando-se em 2016. A queda nos 
preços do petróleo e na produção do 
país levou as finanças públicas ao 
colapso e o país enfrenta problemas 
de desabastecimento. O desemprego 
tem um forte aumento, com uma per-
da estimada de um milhão de postos 
de trabalho entre 2014 e 2016.

Dentro da América Latina, um gru-
po de países que têm atraído a atenção 
dos mercados financeiros é a chama-

da Aliança do Pacífico, composta por 
Chile, Peru, Colômbia e México. A 
projeção mais baixa de crescimento 
para 2016 é a do Chile, com 1,9%. “É 
uma aliança promissora. Deveríamos 
pensar, sim, em unir-nos a este acordo, 
porque além de fortalecer a região com 
um intercâmbio maior, esta integração 
nos permitiria um acesso melhor ao 
Pacífico”, aponta Alberto Alzueta.

Deve-se, contudo, observar que 
esses países têm um parque indus-
trial bem menor que o brasileiro e 
seus programas sociais têm reduzida 
cobertura, resultando em taxas ex-
pressivas de pobreza.
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O BRASIL E O RESTO DO MUNDO
Por Renato Baumann1

Os países emergentes for-
mam um grupo diferen-
ciado. Não existe con-

senso sobre quais países compõem 
esse grupo, mas qualquer que seja a 
composição, o Brasil é sempre parte 
desse conjunto.

O destaque dado aos emergentes 
tem origem no seu desempenho nas 
últimas décadas. A taxa de cresci-
mento da produção nessas econo-
mias superou de forma sistemática 
o ritmo de crescimento mundial. Em 
2007-2015, por exemplo, o conjunto 
dos BRICS (para considerar apenas 

um subgrupo dos emergentes) cres-
ceu a um ritmo anual médio de 4,6%, 
enquanto o produto mundial crescia 
a 3,3%. Isso resultou, evidentemen-
te, no aumento da participação des-
sas economias no produto global. 

Boa parte do dinamismo dessas 
economias é fruto de condições ex-
cepcionalmente favoráveis do mer-
cado internacional. Contudo, o arre-
fecimento do ritmo de crescimento 
global nos últimos anos, bem como 
a perspectiva de continuidade do 
baixo desempenho, afetam um canal 
importante de transmissão de dina-

mismo, via comércio internacional.

As importações totais mundiais 
chegaram a aumentar quase 22% 
em 2004. No entanto, desde 2012 o 
valor importado total tem crescido 
abaixo de 2% ao ano, refletindo um 
desaquecimento importante no mer-
cado internacional. 

O reduzido ritmo de atividade, as-
sociado ao esfriamento do comércio 
global, mantêm baixos os preços ao 
consumidor nas principais econo-
mias2, da mesma forma que os pre-
ços de produtos exportados pelas 
economias emergentes.
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2. Os preços ao consumidor no conjunto da OCDE variaram em média 0,7%, entre junho/2015 e fevereiro/2016, essencialmente resultado da variação de preços nos Estados Unidos 
(0,5% nesse período). Na China esse aumento foi de 1,7%.

Por exemplo, o preço da tonelada 
do minério embarcado para a China 
era, em dezembro de 2015, 78% in-
ferior ao preço de janeiro de 2011. 
O petróleo também trouxe impacto 
negativo. No caso do tipo específico 
exportado pelo Brasil a cotação do 
barril caiu 69% entre o ano de 2008 e 
o primeiro bimestre do corrente ano. 

Outros produtos de importância 
na pauta exportadora brasileira são a 
soja, o açúcar e o café. Desse trio o 
café foi o mais afetado, com perda 
de 61% no preço de abril de 2011 a 
janeiro deste ano, o açúcar perdeu 
53% desde janeiro de 2011, e a soja 
perdeu 46% em comparação com 
agosto de 2012. Os preços de pro-
dutos primários são resultantes de 
diversos fatores, inclusive variações 
climáticas. Assim, não se pode des-
considerar a possibilidade de rever-
são desse quadro, mas a tendência 
recente tem sido de queda.

O baixo dinamismo global é um 
problema para as economias que 
buscam parte de sua fonte de deman-
da no mercado externo. No entanto, 
como a participação das economias 
emergentes no comércio mundial 
ainda é limitada (exceção da Chi-
na), há, em princípio, espaço para 
aumentar sua participação, eventual-
mente de forma associada com a di-
versificação de pauta. Uma condição 
para tanto é ser competitivo.

Segundo o boletim CNI Notícias 
de 23/02/15, a taxa média de cresci-
mento da produtividade na indústria 
brasileira foi de 0,6% ao ano entre 

2002 e 2012 (comparada com 6,7% 
na Coreia do Sul). Como a economia 
experimentou um aumento expres-
sivo de salário real (1,8% ao ano, 
nesse mesmo período), isso impli-
cou elevação do Custo Unitário do 
Trabalho, de 9% entre 2002 e 2012, 
com claro efeito negativo sobre a 
competitividade. 

À baixa produtividade dos fatores 
soma-se a existência de barreiras 
comerciais que elevam os custos de 
produção dos fabricantes nacionais. 
Enquanto a tarifa média brasileira 
sobre produtos manufaturados entre 
2000 e 2014 foi de aproximadamen-
te15%, em outras dez economias 
emergentes (potenciais competido-
ras com os produtos brasileiros) essa 
alíquota decresceu no período e este-
ve em média, entre 2011 e 2014, em 
torno dos 7%. 

Ou seja, se as perspectivas da de-
manda externa são menos brilhantes 

do que no passado recente, também 
da ótica da oferta a economia brasi-
leira deixa muito a desejar.

Os desafios não se esgotam aí, 
contudo. Nos últimos anos foi ne-
gociada quantidade expressiva de 
acordos de preferências comerciais, 
em vários casos envolvendo temas 
que transcendem a mera redução 
tarifária. São exemplos os acordos 
de livre-comércio entre a China e 
diversos parceiros (inclusive latino-
-americanos), a Parceria Comercial 
do Pacífico (TPP, na sigla em in-
glês), firmada em 2015 e a iniciativa, 
ainda em negociação, chamada Par-
ceria Transatlântica para Comércio 
e Investimento (TTIP, na sigla em 
inglês), entre os EUA e a União Eu-
ropeia, entre vários outros. 

Preferências comerciais das quais a 
economia brasileira não participa cer-
tamente não contribuem para facilitar 
a vida dos exportadores brasileiros.

Da perspectiva da economia bra-
sileira, portanto, há problemas nas 
condições internas de baixa com-
petitividade (e distorções/carências 
normativas e de infraestrutura), 
numa conjuntura relativamente pou-
co favorável do mercado mundial. 
Isso afeta o potencial de transmissão 
de benefícios pela via comercial.

No entanto, é reconhecido que hoje 
os canais financeiros de transmissão 
de impulsos (e choques) entre eco-
nomias avançadas e emergentes são 
tão ou mais relevantes do que os vín-
culos comerciais. 

Hoje os canais 
financeiros de 
transmissão 

de impulsos (e 
choques) entre 

economias 
avançadas e 

emergentes são tão 
ou mais relevantes 
do que os vínculos 

comerciais
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Isso se deve ao influxo maciço de 
recursos nas economias emergentes, 
atraídos por economias que cresciam 
a taxas elevadas e – sobretudo a par-
tir da crise de 2008, que provocou 
a adoção de políticas monetárias 
ativas por parte das principais eco-
nomias – graças à elevada disponi-
bilidade de liquidez a custo baixo 
no mercado internacional. Diversos 
emergentes experimentaram superá-
vit em Conta Corrente, valorização 
cambial e aumento significativo na 
disponibilidade de crédito para o se-
tor não financeiro.

Que se pode inferir desse cenário 
com relação à economia brasileira 
hoje?

Do lado financeiro, a economia bra-
sileira é há tempos relativamente aber-
ta aos fluxos internacionais. O que a 
alta liquidez internacional tem provo-
cado, contudo, é forte pressão sobre a 
taxa de câmbio real, penalizando pro-
dutores nacionais. Disciplina fiscal e 
controle sobre a atuação do mercado 
financeiro são condições básicas para 
se evitar choques adversos. A reativa-
ção da atividade produtiva contribuirá 
para desestimular a saída de recursos.

Do lado real, um número crescente 
de analistas da economia brasileira 
tem registrado: i) rápida e expres-
siva perda de participação do setor 
industrial no PIB, ii) as exportações 
de produtos industriais têm perdido 
participação nas exportações totais 
brasileiras, iii) baixa competitivida-
de da produção nacional, e iv) a pro-
dução industrial no resto do mundo 

é crescentemente feita em cadeias de 
valor, das quais o país participa ape-
nas marginalmente, como supridor 
de matérias-primas. 

Soma-se a isso a percepção de que 
para recuperar o desempenho será 
necessário aprimorar o setor de ser-
viços, melhorar o nível de qualifica-
ção dos trabalhadores, proporcionar 
preços relativos adequados, superar 
as carências de infraestrutura e ajus-
tar diversos aspectos da legislação, 
agenda que compreende ações com 
distintos horizontes de tempo. 

Para participar de maneira mais ex-
pressiva dos fluxos de comércio inter-
nacional deveria ocorrer um processo 
de redução de custos no acesso aos 
bens de produção importados. Um 
maior grau de exposição da econo-
mia à concorrência externa possibili-
taria o acesso a insumos importados a 
custos mais próximos daqueles expe-
rimentados pelos concorrentes. 

No entanto, num ambiente em que 
permanece incerteza em relação ao 
quadro fiscal, com taxas de inflação 
e de desemprego elevadas, e com 

aumento do grau de inadimplência 
das famílias, comprometendo as ex-
pectativas de expansão do consumo 
interno, é arriscado aumentar o grau 
de exposição do segmento produtivo 
nacional. O custo social no curto pra-
zo pode ser excessivamente elevado.

Além disso, também nos países in-
dustrializados a conjuntura é de bai-
xo crescimento e de nível elevado de 
desemprego, com o que a probabili-
dade de se conseguir ampliar o aces-
so a esses mercados por via de ne-
gociações não parece ser muito alta. 

O desafio para a agenda de polí-
tica econômica brasileira é como 
sair da situação de ênfase excessiva 
no mercado interno, que colocou a 
economia em situação notadamente 
distinta da dos demais concorrentes, 
definindo-se uma estratégia susten-
tável de inserção internacional que 
ao mesmo tempo assegure o am-
biente favorável às exportações de 
produtos primários e proporcione 
condições menos daninhas aos pro-
dutores industriais.

A sugestão não é que o país se 

envolva em negociações imediatas 
com parceiros de peso e em temas 
sensíveis, mas que sinalize intenção 
nesse sentido, revertendo sua postu-
ra e adotando medidas que deem cre-
dibilidade a esse novo rumo.

Tampouco se propõe redução 
abrupta das tarifas e outras barrei-
ras sobre importações, mas que se 
apresente um cronograma crível de 
ajuste, a ser seguido em prazo não 
muito longo, e sejam adotadas ações 
concretas que assegurem confiança 
na direção a ser seguida.

O tempo requerido para que as 
iniciativas de melhora no perfil edu-
cacional dos trabalhadores e na in-
fraestrutura, reformas legislativas e 
outras possam dar resultados, é lon-
go. Os indicadores de desempenho 
recente sugerem que o setor indus-
trial pode não ter fôlego para tanto, 
tendo em vista os resultados negati-
vos recorrentes dos últimos anos.

A necessidade de adotar política 
comercial externa mais ativa, mas 
sem perder de perspectiva a necessi-
dade de minimizar os custos sociais 
inerentes ao processo de ajuste, in-
dica que é preciso – além de visão 
de estadista – um mecanismo que 
atue para a política comercial exter-
na como foi a URV para o combate 
à inflação, querendo dizer com isso 
a necessidade de se adotar um com-
promisso gradual, consensual, mas 
firme e que permita a transição para 
um novo ambiente econômico. Pre-
cisa-se de uma URV para a política 
comercial externa.



 

24 25Economistas - nº 20 – junho de 2016. Economistas - nº 20 – junho de 2016.

A ECONOMIA BRASILEIRA 
E A ECONOMIA MUNDIAL

Por Luiz Alberto Machado1

Em uma economia globaliza-
da, não basta conhecer ape-
nas as características do país 

em que se está instalado, mas também 
as realidades e perspectivas dos prin-
cipais atores da economia mundial.

Como bem observa Eduardo Gian-
netti, num texto preparado para um 
seminário promovido pelo Instituto 
de Engenharia de São Paulo em 1996, 
mas ainda extremamente oportuno, 
a interligação e a interdependência 
entre os países é uma das caracterís-
ticas mais marcantes da competitiva 
economia globalizada, que registra, 
atualmente, algumas dúvidas quanto 
à sua futura evolução.

Portanto, ter conhecimento da con-
juntura econômica mundial e possí-

veis cenários dos principais protago-
nistas é condição indispensável para 
qualquer trabalhador ou líder sindi-
cal, independentemente do segmento 
em que atua ou do cargo que ocupa.

Isto posto, como se apresentam as 
conjunturas econômica e geopolítica 
no final do primeiro quadrimestre de 
2016? O que esperar diante do grave 
quadro em que se encontra a eco-
nomia brasileira, mergulhada numa 
prolongada estagnação e em meio a 
uma crise política que trava comple-
tamente a economia?

O presente artigo tem por objetivo 
fazer um breve diagnóstico e apontar 
as perspectivas dos principais atores 
da economia mundial, Estados Uni-
dos, China e União Europeia, além 

do Brasil, bem como apontar três 
aspectos cuja relevância vem cres-
cendo consideravelmente: o cresci-
mento econômico da Índia, a intensi-
ficação da violência e do terrorismo 
e, por fim, a islamização da agenda.

Como poderá ser observado, três 
dos principais atores da economia 
mundial têm apresentado – e deve-
rão continuar apresentando, de acor-
do com as previsões do Fundo Mo-
netário Internacional – desempenhos 
positivos, expressos em taxas posi-
tivas de crescimento de suas econo-
mias depois do duro golpe registra-
do com a crise econômico-financeira 
que teve origem em 2007/08 no sis-
tema hipotecário norte-americano, 
repercutindo fortemente em toda a 
economia mundial.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Os Estados Unidos seguem no 
processo de consolidação da recupe-
ração de sua economia, iniciada após 
a grave crise que teve origem no se-
tor hipotecário em 2007/2008. A re-
ferida recuperação ocorre num ritmo 
constante, porém não acelerado, em 
razão das fragilidades remanescen-
tes e da estagnação de importantes 

parceiros comerciais como a União 
Europeia e o Japão.

Os resultados apresentados pela 
economia norte-americana em 2015 
foram considerados satisfatórios, 
superando inclusive a maior parte 
das expectativas, embora permane-
ça a preocupação decorrente do fato 
de que a recuperação observada até 

agora esteja em grande parte sus-
tentada pelo consumo das famílias. 
De acordo com projeções do Fundo 
Monetário Internacional, a econo-
mia norte-americana deverá manter 
a trajetória de recuperação até 2017, 
com taxa de crescimento anual os-
cilando entre 2,5 e 3,0%, como se 
pode observar no gráfico 1.

Depois de suplantar o Japão como 
a segunda maior economia do planeta 
e de manter por mais de três décadas 

uma taxa de crescimento em torno de 
9 a 10% ao ano, a China revela uma 
desaceleração do crescimento nos úl-

timos quatro anos, tendo o mesmo se 
mantido em torno de 7,5%, como se 
pode observar no gráfico 2.

1. ESTADOS UNIDOS

2. CHINA

2. Os gráficos 1. 6, 7, 10, 11 e 13 foram apresentados em dois almoços da Ordem dos Economistas do Brasil pelo Prof. Simão Silber, da FEA-USP, a quem agradeço por me ter auto-
rizado sua reprodução.

GRÁFICO 1 - CRESCIMENTO ANUAL DO PIB DOS ESTADOS UNIDOS2

GRÁFICO 2 - VARIAÇÃO INTERANUAL DO PIB TRIMESTRAL CHINÊS E TENDÊNCIA
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Em 2015 a economia chinesa apresentou um crescimento de 
6,9% do PIB, o que é considerado pelos analistas internacio-
nais como uma desaceleração suave, frente a expectativas bem 
mais pessimistas que acenavam com a possibilidade de uma 
queda bem mais acentuada.

Para 2016, projeta-se um crescimento próximo deste pata-
mar, numa realidade que está sendo chamada de “Novo Nor-
mal”, expressão cunhada pela McKinsey.

Apesar da desaceleração do ritmo de crescimento da China 
ocorrido nos últimos anos, as relações comerciais entre o Bra-
sil e a China têm crescido sistematicamente, como pode se ver 
na tabela 1.

TABELA  1 - INTERCÂMBIO  	
	 COMERCIAL 	
	 BRASIL-CHINA

Em US$ milhões
Fontes: MDIC - CEBC

Fontes: MDIC  Elaboração: CEBC

Fontes: Unctad  Elaboração: Bradesco

Fontes: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC)  Elaboração: CEBC

Período Crescimento do Volume 
de Intercâmbio

1974 a 
1994 de US$ 19,4 a US$ 1.286

1994 a 
2004

de US$ 1.286 a US$ 
9.150    

2004 a 
2013

de US$ 9.150 a US$ 
83.329

Mesmo exportando produtos de valor agregado inferior aos importados da China, o Brasil vem registrando um 
saldo comercial favorável nos últimos anos, como se vê no gráfico 3, situação mantida até o final de 2015 como se 
vê no gráfico 4.

GRÁFICO 3 - SALDO COMERCIAL DO BRASIL COM A CHINA DE 2004 A 2013

GRÁFICO 5 - PARTICIPAÇÃO NAS EXPORTAÇÕES MUNDIAIS DO BRASIL  
	 E DA CHINA (%)

GRÁFICO 4 - SALDO COMERCIAL DO BRASIL COM A CHINA DE 2009 A 2015
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Observando-se a evolução do co-
mércio mundial, um aspecto chama 
especial atenção: a crescente partici-
pação da China no volume total de 
exportações em contraste com a rela-

tiva estagnação do Brasil, como pode 
ser visto no gráfico 5 e que serve para 
evidenciar o baixo grau de abertura 
da nossa economia. Esse gráfico re-
vela também que há enormes possibi-

lidades a explorar no sentido de recu-
perar pelo menos em parte o espaço 
perdido, desde que haja uma estraté-
gia elaborada com tal objetivo, o que 
não ocorreu nos últimos anos.

A maior parte das análises veicu-
ladas sobre o desempenho recente 
da economia chinesa dá ênfase aos 
setores que têm registrado desempe-
nho declinante, como a indústria e a 
construção civil, o que tem impacto 
nas importações chinesas do Brasil, 
sobretudo de minério de ferro.

Desconsideram, entretanto, os se-
tores que têm registrado desempe-
nho ascendente, como o do consumo 
das famílias e dos serviços em geral.

Outro aspecto a considerar é que 
segue havendo uma migração – 
controlada – do campo para a cida-
de. Isso implica numa redução cres-

cente da produção agrícola local, 
de baixíssima produtividade. Como 
essa população continuará deman-
dando alimentos, e tendo a China 
fortes restrições no que se refere à 
oferta de água, as importações de 
alimentos deverão continuar em pa-
tamar elevado.

Norman Gall, diretor do Institu-
to Fernand Braudel de Economia 
Mundial, um dos mais importantes 
think tanks do Brasil, esteve na Chi-
na em 2012 realizando uma série de 
pesquisas. No seu retorno ao Brasil, 
dedicou um Braudel Paper, publica-
ção regular do Instituto, à questão 

da água na China. O trecho que se 
segue foi extraído dessa publicação:

A China enfrenta os mesmos 
problemas hoje, sob maiores 
pressões da população e escas-
sez. Naqueles primeiros dias, 
menos de 40 milhões de pes-
soas ocupavam o território da 
China contra os 1,34 bilhões 
atuais, metade vivendo nas ci-
dades. A China deverá acres-
centar mais 350 milhões de 
habitantes urbanos até 2025, 
segundo a McKinsey. É um au-
mento igual a toda a população 
atual dos Estados Unidos ou o 
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dobro da população do Brasil 
em 2000. Em 2025, a China 
terá um bilhão de pessoas vi-
vendo em vilas e cidades, in-
cluindo 221 cidades com pelo 
menos um milhão de pessoas 
cada. É um salto enorme em um 
país onde quatro quintos de seu 
povo, a maioria muito pobre, 
ainda vivia no campo quan-
do começou a abertura de sua 

economia para o mundo exte-
rior, por volta de 1980. Este flu-
xo de pessoas está criando um 
frágil equilíbrio entre necessi-
dades e recursos (p. 4).

Logo no início dessa publicação, 
Norman Gall reproduziu as palavras 
do ex-ministro dos recursos hídricos 
da China, Wang Shucheng, que dão 
uma ideia clara da dimensão do pro-

blema da escassez de água no país: 
“Lutar por cada gota de água ou 
morrer: esse é o desafio que a China 
enfrenta” (p. 1). 

Apesar de todos os problemas re-
centes que o país vem enfrentando, a 
projeção do FMI para a economia chi-
nesa aponta para a manutenção de um 
crescimento médio de 6% até 2017, 
conforme se observa no gráfico 6.

GRÁFICO 6 - CRESCIMENTO ANUAL DO PIB DA CHINA (%)

GRÁFICO 7 - CRESCIMENTO ANUAL DO PIB DA ÁREA DO EURO (%)

GRÁFICO 8 - 
CRESCIMENTO 
COMPARADO DA CHINA 
E DA ÍNDIA

A União Europeia aparece como o 
mais débil entre os principais atores 
da economia mundial, embora apre-
sente sinais de que “o pior já passou”. 
Prossegue, no entanto, percepção 
de certa desconfiança com relação à 
economia de diversos de seus países-
-membros. Além da Grécia, que corre 
o risco de se tornar a primeira baixa 
do projeto de unificação da Europa, 
Irlanda, Espanha e Portugal são pa-

íses em que o nível de desemprego 
permanece em patamares elevados, 
em especial entre os jovens.

A taxa de desemprego segue pró-
xima ao pico histórico (12,0%), li-
mitando uma retomada mais sólida 
da demanda. 

Problemas relacionados à imigra-
ção em massa de países fortemente 
afetados pela miséria e um volume 

crescente de ações separatistas pon-
tuais também estão no radar das lide-
ranças da União Europeia.

 Apesar de todas essas dificulda-
des, a União Europeia tem obtido 
taxas positivas de crescimento des-
de 2014 e, segundo as projeções do 
FMI, deverá continuar crescendo a 
uma taxa entre 1,5 e 2% até 2017, 
como se observa no gráfico 7.

Portanto, apontar o mau desem-
penho da economia mundial para 
justificar o pífio desempenho da 
economia brasileira não faz o menor 
sentido, visto que além do cresci-
mento positivo dos principais prota-
gonistas, verificou-se um expressi-
vo crescimento de grande parte dos 

países emergentes, com destaque 
para a Índia que foi o país que mais 
cresceu em 2015, ultrapassando a 
China. Essa situação, extraordina-
riamente analisada por Amartya Sen 
e Jean Drèze no livro Glória incer-
ta, já vinha sendo considerada pelos 
analistas, como se vê no gráfico 8, 

extraído de matéria da revista The 
Economist, em sua edição veicula-
da na Índia no início de fevereiro de 
2015. O artigo, intitulado Catching 
the dragon, contém dados de estudos 
do Banco Mundial, do Fundo Mone-
tário Internacional e do Banco Gold-
man Sachs. 

Mesmo sendo integrante do 
BRICS, a verdade é que muito pou-
ca coisa foi feita no sentido de ex-
pandir as nossas relações comerciais 
com a Índia, aspecto defendido num 
artigo de Oliver Stunkel, da FGV-SP, 
em artigo da revista Política Externa, 
publicado em 2011.

3. UNIÃO EUROPEIA
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O que se viu no Brasil foi uma 
dramática reversão da imagem po-
sitiva que havia sido duramente 
conquistada a partir da conquista 
da estabilidade econômica obtida a 
partir do Plano Real e que se deveu, 
em boa parte, à manutenção de uma 
política econômica que se baseava 
na combinação de três fatores, o re-
gime de metas de inflação, a taxa de 
câmbio flutuante e o superávit pri-
mário, que passou a ser conhecida 
como tripé macroeconômico.

Essa espinha dorsal de política 
econômica foi gestada durante o go-
verno FHC e mantida nos dois man-
datos do governo Lula, que acres-
centou a ela, como marca própria, a 
ênfase nos programas sociais, entre 
os quais a valorização do salário mí-
nimo e o Programa Bolsa-Família.

Somado a isso, o bom desempenho 
da economia mundial e a intensifica-
ção do comércio internacional, im-
pulsionado pela China, contribuíram 

para o bom desempenho da econo-
mia brasileira e o fortalecimento de 
sua imagem no exterior.

O gráfico 9, apresentado por Hugo 
Bethlem em reunião do Comitê de 
Avaliação de Conjuntura da Associa-
ção Comercial de São Paulo, reflete a 
melhora do padrão de vida médio da 
população brasileira em consequência 
dos bons resultados obtidos desde a 
conquista da estabilidade, porém in-
tensificados no período 2014-2014 Consumado o afastamento temporá-

rio de Dilma Rousseff, que legado fica 
para Michel Temer?

Entre os grandes desafios, encontra-
-se a questão do emprego e da renda. 
Durante muito tempo, esse aspecto 
serviu como uma espécie de boia de 
salvação do governo, uma espécie 
de “metade cheia do copo”. Mesmo 
nos momentos em que era obrigado 
a enfrentar muitas críticas, o governo 
alegava que o País se encontrava pra-
ticamente em pleno emprego, com 
aumento real do salário mínimo e ex-
pansão considerável da classe média. 
Mais de dois anos, porém, sem cresci-

mento econômico, já se fazem refletir 
também nesse aspecto, uma vez que 
os efeitos da estagnação, que eram 
pouco sentidos até o final de 2014 – a 
não ser apenas em alguns setores – já 
dão claros sinais de alastramento. Tal 
fenômeno já era de se esperar, porque 
nem tudo na economia ocorre no curto 
prazo. No que se refere ao emprego, o 
processo costuma se desencadear gra-
dualmente, de tal forma que não deve 
causar surpresa a expansão do nível 
de desemprego, que passa a atingir um 
número cada vez maior de setores de 
atividade econômica.

Outro desafio de grande magnitu-

de reside na dificuldade de conciliar 
a necessidade de correção da situação 
fiscal com a retomada de taxas mais 
expressivas de crescimento econômi-
co. A realidade existente hoje em nosso 
país revela uma escolha extremamente 
complicada, pois se existe necessida-
de de voltar a crescer, existe também 
a inadiável necessidade de “pôr ordem 
na casa”, buscando ajustar as contas 
públicas, uma vez que as despesas go-
vernamentais vêm crescendo num rit-
mo muito mais acelerado do que o PIB 
desde o final da década de 1990, com 
um gap crescente nos últimos anos 
como se vê no gráfico 10.

Tudo isso se modifica rapidamente durante o gover-
no da presidente Dilma Rousseff, em especial nos dois 
anos finais de seu primeiro mandato, 2013 e 2014, perí-
odo em que se observam as seguintes mudanças: 

Esgotamento da bonança externa
•	 Economia mundial desacelerou
•	 Liquidez internacional tende a se estreitar

Esgotamento da bonança interna
•	 Diminuiu produtividade oriunda de reformas estru-

turais, que foram abandonadas
•	 Caiu a ociosidade de fatores (excesso de capacida-

de 	 produtiva e disponibilidade de mão de obra)

Queda de confiança
•	 	Efeito dos erros de política econômica

Nesse contexto, chamam atenção os seguintes erros da 
política econômica:

•	 Ênfase continuada na expansão do consumo
•	 Ação política sobre o Banco Central (mudou)
•	 Meta de inflação no teto. Ação sobre o índice
•	  Banda informal na taxa de câmbio (mudou)
•	 Contabilidade criativa na gestão fiscal (pedaladas)
•	  Protecionismo

Em decorrência desses erros, alguns efeitos da nova 
matriz econômica merecem ser ressaltados:

•	 Fragilização do tripé macroeconômico
•	 Inflação pressionada (apesar dos artifícios)
•	  Deterioração das contas externas
•	 Perda de credibilidade da política econômica
•	 Rebaixamento do rating do Brasil

4. ENQUANTO ISSO, NO BRASIL

4.1 ENQUANTO ISSO, NO BRASIL

Diante dessa reversão, causava pre-
ocupação a situação vivida pelo País 
ao longo de todo o ano de 2015, uma 
vez que todos os índices de confiança 
divulgados nos primeiros meses do 
novo mandato da presidente Dilma 
Rousseff revelavam queda acentuada, 
encontrando-se nos mais baixos pata-
mares registrados em muitos anos. 

O agravamento do quadro econô-
mico do País à medida que o ano foi 

se aproximando do seu final, trazendo 
a certeza de que o crescimento do PIB 
seria negativo, que a inflação anual fi-
caria acima dos 10% e que o desem-
prego iria se acelerar rapidamente, 
favoreceu a continuidade da queda da 
confiança dos agentes dos diferentes 
segmentos de atividade econômica. 

Consequência desse conjunto de de-
sacertos: o Brasil encerrou 2015 com 
um dos piores cenários considerados 
pelos economistas, combinando cres-

cimento negativo (-3,8%) e elevada 
inflação (10,67%), para a qual con-
tribuíram significativamente as corre-
ções dos preços de energia elétrica e 
de combustíveis, que já tinham cum-
prido seu papel na corrida eleitoral.

Os primeiros meses de 2016, mar-
cados por grandes manifestações pró 
e contra o afastamento da presidente, 
não apresentaram qualquer melhora 
significativa do cenário econômico.

GRÁFICO 9 - A TRANSFORMAÇÃO NA PIRÂMIDE SOCIOECONÔMICA

GRÁFICO 10 - COMPARAÇÃO ENTRE O CRESCIMENTO DA DESPESA PRIMÁRIA  
	 E DO PIB DE 1997 A 2015
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A necessidade de retomar o cres-
cimento econômico decorre do fato 
de que as previsões dominantes no 

mercado apontam para um desem-
penho em 2016 tão ruim quanto o 
de 2015, o que resultaria num qua-

dro recessivo jamais visto no País, 
apesar da melhora no campo da in-
flação (vide gráfico 11).

O péssimo desempenho da economia 
brasileira em 2015, somado ao agrava-
mento da crise política, determinou o 
surgimento de um quadro de contornos 
dramáticos a partir do início de 2016, 

em que se combinavam, de um lado, 
a visível perda de governabilidade da 
presidente da República e, de outro, 
a intensificação das manifestações a 
favor de seu impeachment. Com essa 

perversa combinação, a crise de con-
fiança que já se observava desde os pri-
meiros meses de 2015 se aprofundou e 
passou a abranger todos os segmentos 
de atividade, como se vê no gráfico 12.

Tendo em vista essa verdadeira 
“herança maldita”, e diante da gra-
vidade da situação e necessidade de 
ações imediatas que permitam o res-

gate de um mínimo de confiança dos 
agentes, não há como deixar de le-
var em conta uma preocupação: terá 
o governo de Michel Temer firmeza 

e respaldo suficientes para manter 
uma política econômica necessária, 
porém amarga, à medida que o tem-
po for passando? 

GRÁFICO 11 - PROJEÇÃO DO MERCADO (FOCUS) PARA CRESCIMENTO
	 PIB E INFLAÇÃO EM 2016

GRÁFICO 13 - CRESCIMENTO ANUAL DO PIB MUNDIAL

GRÁFICO 14 - OS 17 PAÍSES COM CRESCIMENTO NEGATIVO EM 2016 SEGUNDO  
	 AS PROJEÇÕES DO FMI

GRÁFICO 12 - ÍNDICE NACIONAL DE CONFIANÇA (INC)

Ao contrário da narrativa “oficial”, 
o quadro geral da economia mundial 
apresenta-se moderadamente positi-
vo, com recuperação gradual das na-

ções avançadas e confirmação da ex-
pectativa de pouso suave na China.

O Brasil é que se apresenta como 
um ponto fora da curva, com cres-

cimento abaixo da média mundial e 
inflação elevada, o que resultou no 
seu rebaixamento pelas agências de 
classificação de risco (gráfico 13).

Concluindo, gostaria de destacar, 
além do já mencionado aumento da 
importância econômica da Índia, 
dois fatores que passaram a fazer 
parte do radar dos analistas, por co-

locarem – ou recolocarem na agenda 
– interrogações quanto ao futuro da 
economia globalizada: o recrudesci-
mento da violência e do terrorismo e 
uma espécie de islamofobia. Tais fa-

tores têm provocado retrocessos nas 
relações internacionais, tais como 
restrições à livre circulação e ingres-
so de viajantes e restrições ao despa-
cho de contêineres de mercadorias.

Se alguém ainda tiver alguma dúvi-
da quanto à inconsistência do discur-
so do governo da presidente afastada, 
sugiro que dê uma olhada na recém-
-divulgada base de dados World Eco-

nomic Outlook, publicação do Fundo 
Monetário Internacional, com proje-
ções sobre o desempenho mundial em 
2016. Contendo informações de 191 
países, o referido relatório revela que 

apenas 17 países deverão ter cresci-
mento negativo, dos quais apenas 5 
com desempenho pior que o Brasil: 
Equador, Macau, Guiné Equatorial, 
Sudão do Sul e Venezuela (gráfico 14).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Artigo
Eduardo Costa Pinto

O Brasil enfrenta atualmen-
te uma de suas maiores 
crises econômicas. Em 

2015, o PIB caiu 3,8%, o investi-
mento (FBCF – Formação Bruta 
de Capital Fixo) desmoronou em 
14,1%, o desemprego aumento, a 
renda real caiu 8% entre jan./2015 e 
jan./2016. A acumulação de capital 
praticamente travou em 2015.

É inegável a que atual crise está re-
lacionada com os problemas políticos 
(presidencialismo de coalizão) e eco-
nômicos (decorrentes dos equívocos 

na gestão macroeconômica durante o 
primeiro governo Dilma e do ajuste 
fiscal em 2015). A crise tem um ex-
pressivo componente interno.

A despeito disso, a crise brasileira 
também é furto de componentes ex-
ternos decorrentes da mudança no ce-
nário internacional após a crise inter-
nacional de 2009, sobretudo a partir 
de 2011 com a reversão dos termos de 
troca do Brasil que implicou em ônus 
macroeconômicos expressivos.

Diante disto, este artigo tem como 
objetivo analisar as mudanças na 

dinâmica econômica internacional, 
pós crise internacional, a partir de 
uma perspectiva comparada entre 
países e blocos econômicos (China, 
Estados Unidos, países emergentes e 
desenvolvidos e América Latina) e o 
Brasil, buscando mostrar que as pos-
síveis resoluções das questões polí-
ticas e econômicas internas da crise 
brasileira resultaram em maiores 
taxas de crescimento, mas necessa-
riamente em patamares menores do 
que o observado antes de 2011 em 
decorrência do “novo normal” da 
economia mundial.

O “NOVO NORMAL” DA ECONOMIA MUNDIAL E O BRASIL: 
CRISE E PERSPECTIVAS COMPARADAS 

1. INTRODUÇÃO

Por Eduardo Costa Pinto1

Os primeiros quinze anos do 
século XXI foram marcados por 
quatro momentos econômicos dis-
tintos: i) o expressivo crescimento 
mundial entre 2000 e 2008 inclu-
sive com forte convergência de re-
sultados macroeconômicos, já que 
quase todas as regiões e países do 
mundo apresentaram uma tendên-
cia de crescimento; ii) a crise da 
economia mundial em 2009, com 
forte redução do crescimento; iii) a 
recuperação econômica entre 2010 
e 2011, decorrente da adoção de po-
líticas keynesianas, que foi puxada 
principalmente pelas economias 
emergentes, com destaque para a 
China; e iv) a redução do ímpeto da 
recuperação econômica entre 2012 
e 2015, com a desaceleração econô-
mica dos países emergentes. 

O período de crescimento conver-
gente na economia mundial entre 
2000 e 2008 (Quadro 1) foi fruto 
da configuração de novos fluxos 

comerciais, produtivos e financei-
ros que conectaram, por um lado, 
os Estados Unidos e, por outro, a 
China, configurando um eixo sino-
-americano (PINTO, 2011). 

Esse eixo sino-americano foi o 
grande responsável pelo ciclo de 
expansão da década de 2000, uma 
vez que esses dois países contribu-
íram juntos com 25,1% do cresci-
mento global entre 2002-2008. As 
políticas monetária e fiscal expan-
sionistas dos EUA, implementadas 
após o 11 de setembro de 2001, con-
jugadas com a política econômica 
desenvolvimentista chinesa permi-
tiram a manutenção e o posterior 
aumento das exportações chinesas 
para os Estados Unidos, ao mes-
mo tempo em que possibilitaram o 
aumento das importações chinesas 
de (i) máquinas e equipamentos, 
oriundas da Alemanha e dos países 
asiáticos desenvolvidos e (ii) de 
matérias-primas e alimentos dos pa-

íses em desenvolvimento da África 
e da América Latina (PINTO, 2011; 
PINTO  & GONÇALVES, 2015). 

Essa dinâmica gerou, por meio 
de diversos mecanismos de trans-
missão, um crescimento mundial do 
PIB quase que sincronizado entre 
os países (ver Quadro 1). Por um 
lado, os EUA funcionaram como 
“consumidor de última instância” 
do mundo. Por outro, a China – 
como um dos principais supridores 
da demanda americana – funcionou 
como uma correia de transmissão de 
efeitos positivos para outras regiões 
do mundo (Ásia, África, América 
Latina e até Europa). Nesse contex-
to, vários países obtiveram superá-
vits comerciais, o que, por sua vez, 
permitiu a redução da vulnerabili-
dade externa e o acúmulo de reser-
vas internacionais, possibilitando, 
assim, a configuração de políticas 
econômicas voltadas à expansão do 
produto e do emprego. 

2. DINAMISMO E DESACELERAÇÃO DA ECONOMIA 
MUNDIAL: “UM NOVO NORMAL”

2000-08 2009 2010-2011 2012-2014 2015 2012-2015

Mundo 4,3 -0,1 4,8 3,4 3,1 3,3
Países Desenvolvidos 2,4 -3,4 2,4 1,4 1,9 1,5

Estados Unidos 2,3 -2,8 2,1 2,0 2,4 2,1
União Europeia 2,4 -4,3 1,9 0,8 2,0 0,8

Países Emergentes 6,5 3,0 6,9 4,9 4,0 4,7
China 10,4 9,2 10,0 7,6 6,9 7,4
Brasil 3,8 -0,1 5,7 1,7 -3,8 0,3

América Latina 3,7 -1,2 5,5 2,5 -0,1 1,8

TABELA  1 -  TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB E DO INVESTIMENTO DO MUNDO E 	
	  DE PAÍSES E BLOCOS SELECIONADOS – 2000-2015 (MÉDIAS ANUAIS; %)

Fonte: FMI
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O ciclo de expansão mundial foi 
interrompido pela crise sistêmica in-
ternacional que se iniciou em mea-
dos de 2007 no mercado imobiliário 
americano de hipotecas de alto risco 
(subprime). A falência do Lehman 
Brothers, em setembro de 2008, 
desencadeou o caráter sistêmico da 
crise que a partir daí se propagou de 
forma rápida. Todos os países foram 
atingidos pela crise, o que se refletiu 
na queda mundial do nível do PIB 
em 2009 (de -0,1% para o mundo; de 
-3,4% para os países desenvolvidos; 
de -1,2% para a América Latina; de 
-0,1% para o Brasil) (Quadro 1), do 
emprego, do investimento e dos flu-
xos de comércio.

O aprofundamento da crise, em 
setembro de 2008, gerou um colap-
so do estado de confiança em quase 
todos os países. Com isso, a econo-
mia mundial praticamente parou. 
Para reverter essa situação, os Esta-
dos nacionais adotaram uma ampla 
variedade de estratégias anticíclicas 
(intervenção direta em instituições 
bancárias e não bancárias; medidas 
de estímulos fiscais e intervenção 
no mercado de moeda monetária), 
ao estilo keynesiano, para conter a 
crise (PINTO, 2011).

Essas medidas geram impactos di-
ferenciados, em termos de crescimen-
to, emprego e renda, nos países desen-
volvidos e emergentes em virtude dos 
diferentes efeitos da crise após 2010. 
Nos países desenvolvidos, em que a 
crise teve impactos mais expressivos, 
as medidas anticíclicas conseguiram 
estancar a queda do PIB e reestabele-
cer o crescimento entre 2010 e 2011, 

ao passo que nos países emergentes 
essas medidas conseguiram alavancar 
as taxas de crescimento do PIB para 
níveis maiores do que as observadas 
antes da crise (Quadro 1). Cabe ob-
servar que a China assumiu um papel 
de destaque. 

Essa dinâmica mundial entre 
2000 e 2011 foi marcada por fatos 
mais marcantes. O primeiro foi a 
ascensão da China que aumentou 
sua participação na renda mundial 
a partir dos anos 2000 (de 2,2% em 
1980 para 15,6% em 2013). O se-
gundo foi a manutenção de elevada 
participação da economia dos Esta-
dos Unidos, mesmo com a sua que-
da após a crise de 2008 (de 24,7% 
em 1980 para 23,5% em 2000 e 
para 18,6% em 2013) (PINTO & 
GONÇALVES, 2015).

Essa ascensão chinesa propor-
cionou importantes mudanças in-
ternacionais, que configuraram 
uma nova divisão internacional do 
trabalho. Com isso, esse país pas-
sou a desempenhar um novo papel 

na dinâmica mundial. Pelo lado 
da oferta global, o país tornou-se 
o principal produtor e exportador 
mundial de produtos de tecnologia 
da informação e de bens de consu-
mo industriais intensivos em mão 
de obra e em tecnologia destina-
dos, principalmente, aos mercados 
americanos e europeus, e, portanto, 
transformou-se na “fábrica do mun-
do”. Pelo lado da demanda global, a 
China tornou-se um grande merca-
do consumidor: (i) para a produção 
mundial de máquinas e equipamen-
tos de alta tecnologia e produtos fi-
nais, notadamente da Alemanha, do 
Japão e da Coreia do Sul e; (ii) para 
a produção de commodities (petró-
leo, minerais, produtos agrícolas 
etc.) originárias de países africanos, 
latino-americanos e asiáticos (PIN-
TO & GONÇALVES, 2015).

Esse duplo papel pelo lado da 
oferta e demanda desempenhado 
pela China gerou transformações 
significativas, tais como: 1) aumen-
to significativo, entre 2000 e 2011, 
dos preços internacionais das com-
modities energéticas (de 259%), 
minerais (de 266%) e cereais (de 
193%) (Gráfico 1); 2) pequeno au-
mento dos preços dos produtos ma-
nufaturados; 3) melhora dos termos 
de troca dos países em desenvol-
vimento exportadores de produtos 
primários (acumulado em 25,1% 
para economias emergentes e 42% 
para a América Latina entre 2000 e 
2011) (Quadro 2); e 4) melhoria do 
padrão de consumo de massa em es-
cala global (PINTO, 2011; PINTO 
& GONÇALVES, 2015). 

A partir de 2012, a taxa de cres-
cimento do PIB mundial passou 
a desacelerar em cerca de 44,5% 
(de 4,8% em 2010-2011 em média 
para 3,3% em 2012-2015 em mé-
dia – Quadro 1). Boa parte dessa 
desaceleração pode ser explicada 
pelos efeitos da nova estratégia 
chinesa (que em 2014 participava 
com 13,4% do PIB mundial) de 
desenvolvimento que gerou e gera 
um menor crescimento (de 10% em 
2010-2011 em média para 7,6% em 
2012-2015 em média – Quadro 1).

A China vive hoje um novo perí-
odo de transição interna com me-
nores taxas de crescimento do PIB. 
O padrão chinês ao longo dos anos 
2000 foi assentado na expansão 
dos investimentos que alcançou 
cerca de 47% do PIB, gerando um 
crescimento desequilibrado – com 
aumento da capacidade ociosa em 
inúmeros setores produtivos – e de-
pendente da construção de gigan-
tescas obras de infraestrutura, da 
expansão do mercado imobiliário, 
do endividamento das províncias e 

dos governos locais. O novo regi-
me de crescimento chinês, em cur-
so, é ancorado em um dinamismo 
menos intensivo em capital e em 
energia e pela configuração de um 
Estado de Bem-Estar com carac-
terísticas chinesas. Evidentemen-
te, em um processo de transição 
emergem conflitos de interesses e 
surgem repercussões políticas para 
a estrutura do governo e nesse caso 
implica necessariamente em meno-
res taxas de crescimento (CINTRA 
& PINTO, 2015).

GRÁFICO 1 - VARIAÇÃO DE PREÇOS DAS COMMODITIES (ENERGIA, MINERAL E 		
	 CEREAIS) MERCADO: 2000-2015

O aprofundamento 
da crise, em 
setembro de 

2008, gerou um 
colapso do estado 
de confiança em 
quase todos os 

países. Com isso, a 
economia mundial 

praticamente parou
Economias Desenvolvidas Economias Emergentes América Latina e Caribe

2000-08 -7,1 24,7 33,7
2009 3,7 -4,9 -4,8

2010-2011 -3,9 5,3 14,0
2000-11 -7,3 25,1 42,9

2012-2014 -0,3 0,2 -5,3
2015 1,8 -4,1 -9,8

2012-2015 1,5 -3,8 -15,1

TABELA  2 -  TERMOS DE TROCA – ECONOMIAS DESENVOLVIDAS E EMERGENTES 		
	  E AMÉRICA LATINA E CARIBE: 2000-2012 (ANOS SELECIONADOS E 		
	  MÉDIA ANUAL, VALORES ACUMULADOS)

Fonte: FMI
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Esse menor crescimento chinês, 
em razão de seu efeito escala (par-
ticipação e crescimento do PIB 
mundial), gerou uma reversão dos 
elementos marcantes da década 
de 2000, configurando um “novo 
normal” para a economia mundial 
após 2011. Dentre esses novos ele-
mentos, podem-se destacar: 1) me-

nores taxas de crescimento do PIB 
mundial, entre 2012 e 2015, com 
aumento da divergência do cresci-
mento entre os países e blocos eco-
nômicos (Quadro 1); 2) redução, 
entre 2012 e 2015, dos preços inter-
nacionais das commodities energé-
ticas (de -98%), minerais (de -82%) 
e cereais (de -58%) (Gráfico 1); 3) 

piora expressiva dos termos de tro-
ca dos países em desenvolvimento 
exportadores de produtos primários 
(acumulando quedas de 3,8% para 
economias emergentes e de 15,1% 
para a América Latina entre 2012 
e 2015) (Quadro 2); e 4) piora do 
padrão de consumo de massa em 
escala global.

Com o “novo normal” da economia 
mundial, as economias emergentes, 
sobretudo exportadores de produtos 
primários, tais como Brasil, Rússia, 
América Latina (Quadro 1) e África, 
foram afetas negativamente dados os 
efeitos do ônus macroeconômico de-
corrente da reversão dos termos de 
troca e da queda dos preços de com-
modities, gerando efeitos negativos 
sobre a renda, o balanço de pagamen-
tos, o câmbio e os investimentos.

A deterioração internacional se ex-
pressou no Brasil com a reversão dos 
termos de troca do Brasil que caiu em 
21% entre 2011 e 2015. Isso provocou 
impactos negativos: 1) na renda e no 
balanço de pagamentos em virtude 
da redução das exportações líquidas, 
sobretudo entre 2011 e 2014; e 2) no 
câmbio, em decorrência da deprecia-
ção cambial que implicou no aumento 
da pressão inflacionária e na queda do 
salário real, desestimulando o consu-
mo e dificultando a adoção de políticas 
monetárias e creditícias expansivas.

É preciso observar que essa desva-
lorização cambial pode no médio e 

longo prazo ampliar a competitivida-
de da indústria de manufaturas bra-
sileira, ampliando suas exportações. 
Situação esta não trivial em virtude 
da desaceleração da economia mun-
dial e da forte pressão competitiva 
chinesa mesmo com essa desvalori-
zação cambial.

Outro efeito negativo, decorrente 
da mudança da economia internacio-
nal, foi a redução dos investimentos 
da indústria de commodities intensi-
vos em capital (petróleo e gás, side-
rurgia, papel e celulose, mineração 
etc.). Com a queda dos preços e a 
desaceleração da demanda por com-
modities, o nível de utilização das 
indústrias dos setores de commodi-
tiesintensivos em capital declinou, 

implicando numa redução dos inves-
timentos. Cabe destacar o caso em-
blemático da Petrobras – que chegou 
a participar com 8,11% da FBCF to-
tal da economia brasileira em 2013 
– que reduziu os seus investimentos 
ao longo do governo Dilma, sobretu-
do entre 2014 e 2015 quando a sua 
formação bruta de capital fixo caiu 
26,6% em decorrência da forte que-
da dos preços internacionais do pe-
tróleo (fator externo) e da política de 
repressão de preços dos combustí-
veis (fatores internos).

A crise internacional colocou 
novos elementos para a gestão da 
acumulação e dos conflitos distri-
butivos. O jogo de ganha-ganha, 
materializado pelo lulismo – como 
a busca de coalizões de interesses 
entre as burguesias (industrial, fi-
nanceira e agrícola) e o movimen-
to sindical e popular – que gerou 
maiores taxas de crescimento, au-
mento do consumo das famílias, 
melhora distributiva e redução da 
pobreza extrema – foi se tornando 
paulatinamente insustentável. 

3. EFEITOS DO "NOVO NORMAL” 
PARA A ECONOMIA BRASILEIRA

4. CONCLUSÃO

Cabe observar que o padrão de 
crescimento em que todos ganha-
ram, durante os governos Lula, foi 
viabilizada pela conjuntura interna-
cional favorável, marcada pela am-
pla liquidez financeira internacional, 
com baixas taxas de juros nos países 
centrais e pela expressiva melhora 
nos termos de troca do Brasil (que 
se elevaram em 37% entre 2002 e 
2011), o que gerou um bônus ma-
croeconômico, reduzindo a restrição 
externa e fiscal, permitindo maiores 
expansões da demanda doméstica 
sem que isso provocasse desequilí-
brios internos e externos.

As mudanças da economia interna-
cional, associadas aos erros políticos 
e macroeconômicos dos governos 
Dilma, aceleraram o desfazimen-

to da gestão estatal conciliadora na 
acumulação e nos conflitos sociais, 
construída pelo modo petista de go-
vernar. Isso criou as condições para 
a materialização do impedimento da 
presidenta Dilma.

Não há sinais claros de que a crise 
possa ser revertida num curto espaço 
de tempo. O governo provisório de 
Michel Temer, que vai perdendo le-
gitimidade a cada dia, e os desdobra-
mentos políticos da Lava Jato sobre 
os caciques do PMDB sinalizam que 
os problemas econômicos e políticos 
deverão permanecer ao longo dessa 
gestão. Além disso, esse governo 
provisório, mesmo que seja efetiva-
do, será julgado pelo TSE em virtude 
das doações de campanha à reeleição 
da Dilma (que o PMDB participou 

como vice do PT), que, em caso de 
condenação da chapa vencedora, im-
plicará em novas eleições.

As resoluções dos problemas 
econômicos e políticos – o que não 
parece visível no curto prazo – im-
plicarão em maiores taxas de cres-
cimento para a economia brasileira, 
uma vez o Brasil cresceu 1,5 p.p. 
abaixo do crescimento da América 
Latina e 3 p.p. abaixo da economia 
mundial entre 2012 e 2015 em mé-
dia anual (Quadro 1), período este 
de deterioração do cenário externo. 
Isso mostra que, a despeito da piora 
externa, o crescimento brasileiro foi 
bem menor do que o observado em 
outros países (como os da América 
Latina) que também sofreram os im-
pactos negativos no “novo normal” 
da economia internacional. 

Procurou-se ao longo deste artigo 
realizar uma análise das transforma-
ções da economia mundial e seus 
efeitos para o Brasil e para países 
(China e Estados Unidos) e blocos 
econômicos selecionados (países 
desenvolvidos e emergentes e Amé-
rica Latina), buscando identificar os 
efeitos desse processo na desacele-
ração econômica brasileira recente. 
Ficou evidente que o novo normal 

da economia mundial – marcado por 
menores taxas de crescimento, pela 
redução dos preços das commodities 
e pela piora dos termos de troca dos 
países em desenvolvimento exporta-
dores de produtos primários – afetou 
de forma negativa as taxas de cresci-
mento brasileira entre 2012 e 2014. 
No entanto, a crise atual tem um ex-
pressivo componente interno.

A questão que está posta é que, 
mesmo com resolução dos proble-
mas econômicos e políticos – que 
parece ainda bastante distante –, difi-
cilmente conseguiremos crescer nos 
mesmo patamares médios observa-
dos entre 2006 e 2011, uma vez que 
as condições externas se tronaram 
desfavoráveis. Os sinais atuais são 
de que esse novo normal da econo-
mia internacional veio “para ficar”.
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Tema 
de Capa

O Brasil é a nona maior eco-
nomia mundial. No en-
tanto, sua participação no 

comércio exterior não faz jus a essa 
posição privilegiada. Segundo dados 
do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC), apenas 27,6% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro corres-
ponde a transações internacionais de 
bens e serviços. A média do indica-
dor em países desenvolvidos chega a 
53,4% do PIB e nas economias emer-
gentes a participação também é mais 
significativa que no Brasil: África do 
Sul (64,2%), Índia (53,3%), Rússia 
(50,9%) e China (50,2%).

A participação do Brasil no volume 
total de exportações do mundo é de 
apenas 1,2% (vide gráfico 5 na pági-
na 27). Ao considerar as transações 
de manufaturados, o índice cai para 
0,7%. Com o objetivo de estimular a 
retomada do crescimento econômico, a 
diversificação e agregação de valor de 
intensidade tecnológica nas exporta-
ções brasileiras, o MDIC criou o Plano 
Nacional de Exportações 2015-2018, 
anunciado em junho do ano passado.

“A elaboração e o lançamento do 
Plano refletem, sobretudo, a avalia-
ção do Governo acerca da necessi-
dade de se conferir um novo status 
ao comércio exterior brasileiro, defi-
nindo-o como elemento estratégico e 
permanente da agenda de competiti-
vidade e de crescimento econômico 
do País”, destaca o documento.

Os cinco pilares do Plano são: 
acesso a mercados; promoção co-
mercial; facilitação do comércio – 
desburocratização e simplificação 
dos processos aduaneiros com o 
objetivo de reduzir custos e prazos; 
financiamento e garantia às exporta-
ções – aperfeiçoamento e aumento 
de recursos para o Programa de Fi-
nanciamento às Exportações (Pro-
ex), o BNDES-Exim e o Seguro de 
Crédito à exportação; e aperfeiçoa-
mento de mecanismos e regime tri-
butários para o apoio às exportações.

O economista Antônio Carlos Porto 
Gonçalves, professor da Escola Brasi-
leira de Economias e Finanças da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV/EPGE) 
classifica o Brasil como um país fecha-
do no que diz respeito aos acordos in-

ternacionais para importação e exporta-
ção. Portanto, acredita que é necessária 
uma mudança de estratégia para que o 
comércio exterior possa contribuir para 
o fim da recessão econômica pela qual 
passa o País. “Mesmo que aumentem 
bastante (exportações), não terá um 
efeito tão grande assim na demanda 
global. Se fosse uma economia aberta, 
teria”, defende. Como receita para su-
perar essa questão, sugere que o Brasil 
invista em acordo com países estran-
geiros focado na parte econômica. 
“Todos os países asiáticos, os Estados 
Unidos, Europa, fazem acordo com 
ênfase em questões econômicas e não 
alianças com foco político, caracterís-
tica dos países africanos e da América 
Latina”, argumenta.

Em maio a balança comercial bra-
sileira registrou um superávit re-
corde para o mês: US$ 6,4 bilhões. 
Foram computados US$ 17,571 bi-
lhões em exportações e US$ 11,134 
bilhões em importações. Antes, o 
maior saldo para o mês havia ocor-
rido em 2008, quando foi registrado 
superávit de US$ 4.1 bilhões.

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

No acumulado do ano, o resultado 
também se mostra positivo. As ex-
portações superaram as importações, 
de janeiro a maio, em US$ 19,681 
bilhões. O saldo acumulado em 2016 
está no mesmo patamar do resultado 
registrado nos doze meses de 2015 
(US$ 19,69 bilhões). Para o professor 
Antônio Carlos Porto Gonçalves, esse 
movimento ocorre por duas razões: a 
demanda interna está fraca e as empre-
sas procuram uma saída, então várias 
começam a exportar; e a alta do dólar 
favoreceu a exportação. “O setor agrí-
cola é o principal exportador, mas a in-
dústria brasileira também pode mirar a 
exportação de alguns bens a partir do 
câmbio alto. Temos vantagens compe-
titivas claras”, recomenda.

A indústria é o setor que mais so-
freu com o período de desvalorização 
do dólar em relação ao real. Dados 
da Sondagem Industrial de abril, di-
vulgados pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI), revelam que 
a produção e o emprego na indústria 
continuam em queda, e a ociosidade 
do parque produtivo se mantém alta, 
com utilização da capacidade instala-
da muito abaixo do usual. Os empre-
sários do ramo estão desmotivados. 
“Com relação às expectativas de maio, 
destaca-se que, ao contrário dos meses 
anteriores, os empresários da indús-
tria como um todo não esperam mais 
aumentar suas vendas ao exterior nos 
próximos meses. Permanece o pes-
simismo com relação à demanda nos 
próximos seis meses, assim como as 
expectativas de queda nas compras de 

matérias-primas e número de empre-
gados. A intenção de investir também 
continua baixa”, aponta o relatório.

No entanto, a expectativa de me-
lhoria do setor varia de acordo com o 
porte da empresa. “Grandes empresas 
exportadoras perderam parte do oti-
mismo, mas ainda esperam aumento 
nas exportações: o índice recuou de 
55 pontos para 52,9 pontos. As mé-
dias empresas exportadoras deixaram 
de mostrar otimismo, com índice re-
cuando de 52,8 pontos para 49,7 pon-
tos. As pequenas empresas estão me-
nos pessimistas. O índice para esse 
porte aumento de 45,5 pontos para 
47,2 pontos”, pontua a CNI.

Presidente da Associação de Co-
mércio Exterior do Brasil (AEB), o 
economista José Augusto de Castro 
observa que não há uma cultura de 
exportação no Brasil, e isso pode ser 
um reflexo das políticas adotadas nos 
últimos anos. “As normas legais refe-
rentes ao comércio exterior oscilam 
rapidamente e as pequenas e médias 
empresas não conseguem acompa-
nhar. Por isso, muitas vezes preferem 

ficar de fora”. Ele defende que deve-
mos insistir para que o Brasil aumen-
te a participação das exportações no 
PIB e que todas as empresas devem 
exportar pelo menos US$ 1. “No mo-
mento de crise, em que buscará a con-
fiabilidade e tradição do dólar, poderá 
expandir para US$ 5 ou US$ 10, fica 
muito mais fácil. Quando não exporta 
ainda, sair do zero é muito mais com-
plicado, principalmente durante uma 
recessão. O sucesso na exportação 
não se cria com valores elevados, mas 
com permanência no mercado exter-
no”, recomenda Castro.

Ele argumenta que, em um univer-
so de 4 milhões de empresas no Bra-
sil, apenas 22 mil são exportadoras, 
enquanto 40 mil são importadoras. 
De acordo com Castro, 1.200 em-
presas absorvem 85% da exporta-
ção brasileira. “Milhares de micro 
e pequenas empresas gostariam de 
exportar em um momento de crise, 
mas infelizmente apenas um número 
pequeno consegue. Temos um po-
tencial de crescimento gigantesco, 
mas só depende de nós”.

Por Natália Kenupp
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O Brasil priorizou, nos últimos 
anos, acordos comerciais com pa-
íses da América do Sul – via Mer-
cado Comum do Sul (Mercosul), 
sendo a grande maioria deles com 
países latinos. Há ainda acordos 
com a África, Índia e Israel. O ob-
jetivo do Mercosul, criado em 1991, 
é consolidar a integração política, 
econômica e social entre os países 
que os integram, fortalecer os víncu-
los entre os cidadãos do bloco e con-
tribuir para melhorar a qualidade de 
vida. Segundo a instituição, o bloco 
possui PIB nominal de US$ 3,2 tri-
lhões e ocuparia a posição de quinta 
economia mundial se fosse conside-
rado como um único país. Em duas 
décadas, o comércio entre os países 
multiplicou-se por mais de 12 vezes, 
saltando de US$ 4,5 bilhões (1991) 
para US$ 59,4 bilhões (2013). Oi-
tenta e sete por cento (87%) das 
exportações brasileiras para o bloco 
são produtos industrializados.

Segundo o economista José Au-
gusto de Castro, a África representa 
apenas 3% das importações mundiais 
e a América Latina 4,5%, o que seria 

MERCOSUL

Melhorias nas condições de infraes-
trutura, além de reformas estruturais, 
poderiam impulsionar as exportações 
do País, segundo Castro. “O que sus-
tenta o Brasil em termos comerciais é 
minério, soja e petróleo. São produtos 
que têm aumentado a quantidade ex-

portada nos últimos anos e que têm 
potencial para crescer mais. Somos 
o segundo produtor mundial de soja, 
atrás apenas dos Estados Unidos, e 
podemos passar a ser o primeiro se 
tivermos melhores condições de in-
fraestrutura. Se reduzirmos os custos 

com logística, podemos expandir a 
área agrícola, gerar emprego, aumen-
tar a receita de exportação, gerando 
maior competitividade. Se fizermos 
reforma, podemos exportar óleo de 
soja, com mais valor agregado e ge-
rando ainda mais empregos”.

reduzido para 3,5% se não contasse 
com a participação do Brasil. “O que 
houve, de fato, foi uma priorização 
da ideologia em detrimento do co-
mércio. Em 2002, 25% de tudo o que 
o Brasil exportava tinha como des-
tino os Estados Unidos. Atualmente 
esse número foi reduzido para 12%. 

É importante lembrar que os Estados 
Unidos é o maior importador mun-
dial, principalmente de manufatura-
dos”, expõe. O presidente da AEB 
esclarece que não se trata de deixar 
de lado os acordos vigentes, mas in-
vestir em novos mercados com foco 
na expansão da exportação.

Se reduzirmos os 
custos com logística, 
podemos expandir 
a área agrícola, 
gerar emprego, 
aumentar a receita 
de exportação, 
gerando maior 
competitividade
 José Augusto de Castro

ECONOMIA COMPARTILHADA 
OFERECE NOVOS HORIZONTES

E se, para ter acesso a um 
bem, não fosse necessário 
ter a sua posse? E se hou-

vesse um modelo econômico volta-
do a dar um destino útil aos produtos 
excedentes do nosso globo? Esta-
ríamos, assim, em um mundo mais 
acessível e sustentável?

Essas são exatamente as premis-
sas que a economia compartilhada 
prega, propagando as ideias de con-
sumo consciente, cultura coletiva e 
sustentabilidade como bases de uma 
sociedade mais justa e democrática.

A economia compartilhada tem o 
intuito de fazer perceber que grande 
parte do que é excedente ainda pode 
ser útil. Aquela bicicleta que você 
usa uma vez ao mês; o carro que você 
utiliza apenas nos finais de semana; 
a câmera que você só tira da capa em 
datas comemorativas; o vestido ou 
o terno que você veste no máximo 
uma vez ao ano, em ocasiões muito 
específicas. Todos esses artigos po-
dem se transformar em um bom ne-
gócio. Em vez de guardá-los e deixá-
-los sem utilidade, apenas ocupando 
o seu espaço, você pode emprestá-

-los, trocá-los, compartilhá-los ou 
alugá-los e ganhar com isso.

O professor sênior do Instituto de 
Energia e Ambiente da Universida-
de de São Paulo (USP) e doutor em 
Economia Ricardo Abramovay de-
fine que o mais importante no con-
ceito da Economia Compartilhada 
é a possibilidade da utilização de 
forma conjunta (simultaneamente ou 
ao longo do tempo) de recursos que 
até recentemente eram usados ape-
nas individualmente. "Isso se tornou 
possível graças ao avanço da cultura 
digital", complementa Abramovay.

Economia 
Compartilhada

Por Júlio Poloni
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As novas tecnologias são impres-
cindíveis dentro desse novo concei-
to. Diversos aplicativos móveis têm 
ampliado os horizontes da economia 
compartilhada. Hoje já é possível 
se hospedar, se locomover, trocar, 
alugar ou comprar bens por preços 
muito mais acessíveis do que os pra-
ticados no mercado, procurando por 
esse consumo no meio digital.

A maior empresa de hospedagem 
do mundo, em número de leitos dis-
poníveis, é o Airbnb (mais de 800 mil 
espaços em 192 países). O fato curio-
so é que a organização não possui 
um quarto sequer. Consiste em um 
site que coloca pessoas que oferecem 
acomodação em suas propriedades 
em contato com pessoas que buscam 
hospedagem naquela mesma região.

A produtora audiovisual Anna Be-
atriz Cipriano teve uma boa experi-
ência de hospedagem pelo Airbnb. 
"Eu e mais dois amigos decidimos 
conhecer o serviço em São Paulo. A 
experiência não poderia ter sido me-
lhor! O anfitrião foi muito atencioso 
e nos deixou muito à vontade em sua 
residência. Além disso, era muito so-
lícito e sempre nos dava dicas sobre 
a cidade", relata Cipriano.

A hospedagem alternativa tem 
atraído um público diferente, que su-
pervaloriza as experiências de vida e 
busca interagir com novas culturas. 
Mas não é só isso que atrai os via-
jantes. "As tarifas são convidativas, 
especialmente se levarmos em conta 
as facilidades e a liberdade de poder 
utilizar cozinha e lavanderia da casa, 
por exemplo. Serviços que seriam 
cobrados à parte por um hotel", ex-
plica a produtora audiovisual.

O Airbnb é um dos maiores exem-
plos de sucesso no âmbito da econo-
mia compartilhada, mas está longe 
de ser o único. Outro aplicativo que 
tem agitado o mercado é o Uber. A 
empresa está fazendo frente ao siste-
ma de táxis nas principais cidades do 
mundo sem possuir um único carro. 
O Uber também se resume em colo-
car motoristas em contato com clien-
tes que precisam se locomover. Am-
bas as empresas funcionam 100% no 
meio digital.

Os aplicativos digitais servem 
como grandes pontos de encontro, 
onde consumidores encontram for-
necedores e vice-versa. A dinâmi-
ca do mercado, como é conhecida, 
acontece de forma prática, fácil e 

rápida. Nessa esfera, todos podem 
consumir e fornecer serviços em es-
cala global. A qualidade dos serviços 
e dos bens negociados é medida por 
um sistema de reputação. A maioria 
dos sites e aplicativos de comparti-
lhamento utilizam esse modelo para 
indicar ao seu consumidor a credibi-
lidade do fornecedor e a condição do 
produto oferecido.

Muitas startups - empresas com 
forte viés tecnológico e que buscam 
negócios inovadores - têm focado 
suas ações no ambiente da internet. 
A partir disso têm se expandido os 
cenários da economia compartilha-
da. O professor Giácomo Balbinot-
to, da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), afirma 
que, nesse cenário, o empreendedo-
rismo está evoluindo. "Está mais fá-
cil e barato empreender. Hoje, para 
se iniciar um gigantesco negócio, 
basta um computador à mão e uma 
boa ideia na cabeça. A possibilidade 
de retorno rápido e satisfatório tem 
atraído capitalistas de risco. Esses 
empreendimentos não são atendidos 
pelo mercado tradicional, o que abre 
espaço para esses novos investido-
res", observa.

O espírito colaborativo é um dos 
alicerces da economia compartilha-
da. O crowdfunding, que consiste na 
arrecadação de verba para diversas 
ideias e projetos, ilustra bem esse 
ponto. Na internet há uma vasta 
lista de sites que servem de vitrine, 
na qual você expõe a sua ideia e as 
pessoas que se identificam com ela 
podem financiá-la. O crowdfunding 
nada mais é do que uma ponte que 
liga indivíduos que têm dinheiro a 
indivíduos que têm projeto.

Um dos casos de sucesso é o longa-
-metragem Delírius Insurgentes, que 
está atualmente em processo de pós-
-produção. "O filme está saindo do 
papel graças aos recursos angariados 
por um site de financiamento cole-
tivo. Estabelecemos uma meta de 
R$20 mil e conseguimos R$30 mil", 
detalha uma das diretoras de produ-

MERCADO 
DIGITAL

Mesmo sendo uma tendência re-
cente, a economia compartilhada já 
ganhou muito espaço em nossas vidas 
nos últimos anos. Façamos um breve 
teste. Qual foi a última vez que você 
comprou um filme ou um disco de mú-
sicas? No primeiro caso, se você é um 
admirador da sétima arte, é provável 
que tenha optado pela assinatura de 
provedores como o Netflix. No segun-
do, provavelmente o número de do-
wnloads que você fez é muito superior 
ao número de discos que adquiriu. Em 

ambas as situações você optou pela ex-
periência que o produto lhe proporcio-
na ao invés de sua posse.

Nesse contexto, minimiza-se a 
importância do verbo "comprar" e 
surgem outras possibilidades, como 
"alugar", "trocar", "emprestar" e 
"compartilhar". Participar desse mo-
vimento exige de seus adeptos um 
conceito minimalista de vida e um 
estilo on demand de consumir.

Uma atividade que tem se desta-

cado dentro desse novo modelo é o 
compartilhamento de bicicletas. Di-
versos projetos das iniciativas pública 
e privada têm disponibilizado - gra-
tuitamente ou a baixíssimos preços - 
esses veículos à população para esti-
mular o uso de um transporte limpo 
e promover um modelo sustentável 
de mobilidade urbana. Em muitas das 
grandes cidades brasileiras, para se 
ter a experiência de ir e vir do traba-
lho de bicicleta todos os dias, não é 
mais necessário possuir uma.

EXPERIÊNCIA X POSSE

COLABORAÇÃO, A PALAVRA-CHAVE

ção do longa, Deborah Raposo.

O coworking é mais um conceito 
que tem crescido nas principais cida-
des do País, mostrando que o espaço 
e as ferramentas de trabalho também 
podem ser compartilhadas.  O mo-
delo tem sido utilizado por muitos 

empreendedores e profissionais em 
início de carreira, que preferem a 
praticidade e os baixos custos do co-
working em vez de sustentarem um 
escritório sozinhos.

Outro grande exemplo de colabo-
ração está nos diversos aplicativos de 
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A cultura do compartilhamento 
agrega valor e abre portas para bons 
negócios entre ofertadores e consu-
midores. Todavia, há espaço também 
para iniciativas sem fins lucrativos. O 
modelo on demand de consumo está 
diretamente ligado à questão da res-
ponsabilidade social e visa atenuar o 
problema do desperdício. É uma forma 
de dar serventia aos bens inutilizados 
ou subutilizados por seus proprietários.

Quando o assunto é desperdício, o 
primeiro setor que vem à cabeça é o da 
alimentação. Segundo a Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), o mesmo mundo 
que desperdiça 1,3 bilhão de toneladas 
anualmente, possui 805 milhões de ha-
bitantes que sofrem de fome. 

Onde há problema de má distribui-
ção, a economia compartilhada sur-
ge como um caminho interessante. 
O compartilhamento de alimentos 
excedentes, que tem ganhado for-
ça na Alemanha a partir do projeto 
Foodsharing, apresenta-se como 
uma alternativa para a redução dessa 
adversidade. Nesse sistema, pessoas 

físicas, produtores ou comercian-
tes podem doar alimentos que iriam 
para o lixo. Atualmente, quase três 
mil empresas cooperam com a ini-
ciativa de forma contínua.

No Brasil, destaca-se a ONG Ban-
co de Alimentos, uma associação 
civil que combate o desperdício de 
comida por meio de um sistema de 
compartilhamento gratuito de "so-
bras" da produção e da comerciali-
zação na Grande São Paulo. A ONG 
é a ponte entre aqueles que dispõem 
de alimentos excedentes e institui-
ções sociais que atendem pessoas e 
famílias em situação de insegurança 
alimentar. Desde a fundação da Ban-
co de Alimentos, em 1998, já foram 
arrecadados mais de seis mil tonela-
das de comida e beneficiadas mais 
de 22 mil pessoas.

- Nós temos que entender que so-
mos todos co-criadores da realidade. 
Precisamos viver e empreender de 
forma mais colaborativa, olhando 
para o todo que nos cerca. O cresci-
mento é vão sem o desenvolvimen-
to. A primeira lição da economia é 

a alocação adequada dos recursos 
escassos. Não temos aplicado mui-
to bem isso, uma vez que existe um 
volume muito grande de desperdí-
cio, sobretudo de alimentos. Preci-
samos de economistas que atentem 
a essas adversidades, pois a fome 
ainda é o pior problema do nosso 
País. A forma como tratamos a co-
mida diz muito sobre um povo. O 
governo, os empresários, as esco-
las... todos estamos falhando - aler-
ta a economista fundadora e presi-
dente da ONG Banco de Alimentos, 
Luciana Chinaglia Quintão.

O LIXO VALE OURO

A economia compartilhada tem 
aberto novas possibilidades de 
negócios e de consumo continua-
mente. O conceito representa uma 
mudança significativa nas relações 
econômicas. Nele, reduz-se a im-
portância dos elementos intermedi-
ários (pessoas jurídicas) e encurta-
-se a distância entre a oferta e a 
demanda (pessoas físicas). 

O modelo está em plena evolu-
ção e ainda não se sabe até onde ele 
pode chegar. Outra incógnita são as 
consequências de sua expansão. O 
crescimento de serviços como os já 
citados Uber, Airbnb e Netflix tem 
causado certo alvoroço no mercado 
e gerado reações negativas de seto-
res já consolidados.

No Brasil, os taxistas têm resisti-
do ao Uber; as empresas de telefo-
nia têm protestado contra o serviço 
de telefonia gratuita do WhatsApp; 
e as tevês por assinatura se opõem 
ao Netflix. Todos eles têm o mesmo 
argumento: a concorrência desleal. 
Os setores mais tradicionais exigem 
a regulação dos novos serviços para 
que haja igualdade de condições na 
disputa do mercado.

O professor da Fundação Getú-
lio Vargas de São Paulo (FGV-SP), 
Tales Andreassi, defende a ideia de 
que o progresso não pode ser repri-
mido por convenções mercadoló-
gicas. "As corporações têm que se 
adaptar às transformações da socie-
dade. Alguns negócios vão morrer e 

outros têm que surgir. A economia 
compartilhada não deve ser enten-
dida como uma ameaça aos setores 
tradicionais e sim uma oportunida-
de de evoluir com os novos concei-
tos do mercado", pondera. 

A visão de Andreassi indica que 
as atividades de compartilhamen-
to vêm para agregar valor ao mer-
cado, não substituir tudo o que já 
está posto no cenário econômico. 
Esse ponto de vista é endossado por 
um estudo divulgado em dezembro 
de 2015 por Luiz Alberto Esteves, 
economista-chefe do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica 
(CADE), que analisa o impacto do 
Uber no mercado de transporte in-
dividual. "[...] o Uber não 'usurpou' 
parte considerável dos clientes dos 
táxis nem comprometeu significa-
tivamente o negócio dos taxistas, 
mas sim gerou uma nova demanda", 
diz trecho do documento.

Essa concepção, porém, não 
é a consentida pelos taxistas. A 
presidente do Sindicato dos Per-
missionários de Táxis e Motoris-
tas Auxiliares do Distrito Federal 
(SINPETAXI), Maria do Bonfim, 
afirma que a demanda dos taxistas 
têm caído significativamente em 
Brasília. "O Uber tem um nítido 
impacto no nosso mercado. Ainda 
não temos estudos que comprovem 
isso, mas estamos sentindo as difi-
culdades de uma concorrência que é 
desigual", argumenta.

Se a evolução econômica não 
pode ser cerceada e, tampouco, seus 
efeitos podem ser ignorados, os no-
vos modelos econômicos suscitam 
dilemas. O desafio de encontrar um 
caminho sustentável e harmonioso 
à coexistência de serviços conven-
cionais, compartilhados e digitais 
tem pautado diversas autoridades e 
governos pelo mundo.

No entanto, a economia com-
partilhada ainda é um tema pouco 
debatido. Há carência de pesquisas 
científicas e de trabalhos acadêmi-
cos que tragam informações sobre 
o assunto e delimitem seu conceito. 
A rápida expansão das empresas e a 
alta adesão dos serviços digitais pe-
los consumidores evidenciam que o 
compartilhamento é uma nova ten-
dência que precisa ser melhor com-
preendida e merece atenção.

PERSPECTIVAScarona que têm sido criados nos últi-
mos anos. O chamado carpooling tem 
conquistado adeptos em ambientes 
como faculdades e grandes empresas, 
onde estudantes e profissionais divi-
dem seus veículos com seus colegas. 
Mas o modelo não se restringe ao 
âmbito local. Existem diversos apli-
cativos espalhados pelo mundo que 

compartilham viagens até mesmo in-
ternacionais. A empreendedora Ales-
sandra Sampaio é um bom exemplo. 
Ela já viajou pela Europa utilizando 
apenas o sistema de caronas ofereci-
do pelo aplicativo Blablacar.

Além das caronas, frequentes em 
seu cotidiano, Alessandra utiliza ou-

tros dois aplicativos de compartilha-
mento. Um deles é o Bliive, uma rede 
social que funciona como um "ban-
co de tempo", que permite a troca de 
serviços entre os membros da rede. O 
outro é o Tem Açúcar?, que promove 
o empréstimo de objetos entre vizi-
nhos. "O futuro é tecnológico e cola-
borativo", enfatiza a empreendedora.

A economia 
compartilhada 

tem aberto 
novas 

possibilidades 
de negócios e 
de consumo 

continuamente
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A capital potiguar recebe de 
31 de agosto a 3 de setem-
bro, o XXV Simpósio Na-

cional dos Conselhos de Economia 
(SINCE). Neste ano, o evento será 
organizado pelo Conselho Regional 
de Economia do Rio Grande do Nor-
te (Corecon - RN) em parceria com 
o Conselho Federal de Economia 
(Cofecon) e terá como tema central 
“Desafios da Economia Brasileira”. 

O Simpósio dá a oportunidade 
para que os economistas discutam 
tópicos que envolvam formação, 
aperfeiçoamento profissional e mer-
cado de trabalho do economista, a 
organização do Sistema Cofecon/
Corecons, bem como a estrutura e 
conjuntura econômica, política e 
social do Brasil. Para o presidente 
do Corecon-RN, Ricardo Valério 
Menezes, "o SINCE nos remete a 
discussão dos desafios da Economia 
Brasileira, que passa necessariamen-
te pelo aprimoramento da gestão pú-
blica nacional, e do próprio sistema 
Cofecon, que serão temas conver-
gentes de nossas apreciações.” 

O Praiamar Natal Hotel & Con-
vention foi o local escolhido como 
sede do evento. Além de estar situa-

do em um dos maiores cartões pos-
tais da cidade, no bairro de Ponta 
Negra, sua logística e infraestrutura 
com qualidade são imprescindíveis 
para melhor receber os participan-
tes do Simpósio. Pelas redondezas é 
possível encontrar vários restauran-
tes, bares e serviços diversificados 
para apoio aos economistas, com-
pactuando com o objetivo de reunir 
colegas de profissão e funcionários 
do Sistema Cofecon/Corecons.

O evento também é uma opor-
tunidade para abordar questões de 
legislação, normativos, regimen-
tais, operacionais, administrativos e 
gestão, contribuindo com diretrizes 
para formação e aperfeiçoamento 
profissional dos economistas.  As 
decisões são votadas em assembleia 
e contam com a participação de de-
legados indicados pelos Corecons, 

conforme sua representatividade.

Ricardo Valério acrescenta ainda 
que “o Brasil requer um choque de 
gestão, de mecanismos de controle 
da corrupção e de profundas refor-
mas da previdência, fiscal, trabalhis-
ta,  política e administrativa. Temos 
que aproveitar a realização do even-
to para discutirmos o sistema de re-
presentação dos economistas assim 
como buscarmos a modernização e 
a nossa sustentabilidade, diante das 
enormes mudanças do mercado pro-
fissional, que requer readequações na 
grade curricular na formação dos eco-
nomistas, para obtermos competitivi-
dade no mercado de trabalho, e este 
é um desafio, do tamanho do déficit 
fiscal do Brasil" afirma o presidente.

Já o presidente do Cofecon, Júlio 
Miragaya, destaca que “o momento 
singular em que acontece o SINCE 
aumenta a responsabilidade dos eco-
nomistas brasileiros com os rumos 
do País, na medida em que o Sistema 
Cofecon/Corecons sempre se pautou 
pela defesa do crescimento econômi-
co com inclusão social e distribuição 
da renda e da riqueza, preservando os 
direitos sociais e o respeito aos estados 
de direito e a democracia”, destaca.

XXV SINCE E VI GINCANA NACIONAL DE 
ECONOMIA ACONTECEM EM NATAL – RN

O SINCE ocorre a cada dois anos, 
intercalando com o Congresso Bra-
sileiro de Economia. Os interessados 
em participar do evento devem pre-
encher uma ficha de inscrição no site 
http://www.corecon-rn.org.br/sin-
ce/ e realizar o pagamento por meio 
de Depósito em Conta.

O valor é de R$ 150,00 para estu-
dantes, R$ 300,00 para economistas 
e R$ 330,00 para outros profissio-
nais, podendo ser pago através de 
depósito bancário, na Caixa Econô-
mica Federal, Agência 0033, Opera-
ção 003 Conta Corrente 238-5, em 
até três vezes sem juros, desde que 
a última parcela não exceda o dia 30 
de agosto. 

A etapa Nacional da VI Gincana 
Nacional de Economia ocorre duran-
te o Simpósio Nacional dos Conse-
lhos de Economia (SINCE), nos dias 
1 e 2 de setembro, reunindo univer-
sitários de todo o país que se desta-
caram na competição. 

As Universidades foram chamadas 
para divulgar a Gincana, com o obje-
tivo de atrair o maior número possível 
de estudantes. Segundo o presidente 
do  Corecon - RN a Gincana é uma 
forma de valorização dos cursos de 
Economia junto à sociedade. “Apre-
sentamos a real importância do pa-
pel dos economistas nos destinos do 
Brasil, notadamente em momentos de 
grande instabilidade econômica e po-
lítica, como estamos passando neste 
ano", destaca Ricardo Valério.

A organização do SINCE alterou 
a data do evento para antes do fe-
riado 7 de setembro, pensando na 
melhor estrutura e no melhor apoio 
para àqueles que desejam aproveitar 
a estadia também como lazer, em um 
dos destinos turísticos mais procura-
dos do Brasil. 

Diante disso, o próprio local do 
evento e o site do evento irão dis-
ponibilizar agências de turismo para 
programação de passeios dos que 
quiserem aproveitar para conhecer as 
belezas da cidade. Mais informações 
sobre a programação, rede de hotéis 
(com tarifas negociadas pela agência 
oficial do evento) e opções de pas-
seios turísticos estão disponíveis nos 
sites   http://www.corecon-rn.org.br/
since/ e www.cofecon.org.br. 

O Corecon-RN e Cofecon aprovei-
tam a oportunidade para agradecer 
aos Conselhos Regionais dos Estados 
que estão participando com cotas de 
patrocínios, viabilizando a realização 
do SINCE e da Gincana, no intuito 
de que os eventos deixem um legado 
importante para a sustentabilidade do 
Sistema Cofecon/Corecons.

“Natal te espera de braços aber-
tos e, como bem diz uma de nossas 
folhetearias, ‘do Camarão às frutas 
tropicais, Natal é um mar de opor-
tunidades, emoldurados por belas 
dunas, praias e terras férteis’. Ve-
nha aquecer suas ideias no SINCE e 
colher ‘atrativos dividendos’ para o 
Sistema Cofecon/Corecons”, finali-
za o presidente do Corecon-RN.

VI GINCANA NACIONAL DE ECONOMIA
O evento 

terá como 
tema central 
"Desafios da 

Economia 
Brasileira"

XXV SINCE
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ECONOMISTAS DA REGIÃO SUL  
SE REUNIRÃO EM FLORIANÓPOLIS

VI ENCONTRO REGIONAL DE ECONOMIA DO 
SUDESTE OCORRERÁ EM VITÓRIA

A capital catarinense receberá, de 4 a 6 
de agosto, economistas brasileiros e da 
América do Sul para participar do XXI 
Encontro de Economistas da Região 
Sul (Enesul) e I Encontro de Econo-
mistas do Cone Sul (I Econesul), que 
engloba Argentina, Brasil, Chile, Para-
guai e Uruguai. O evento é promovido 
pelo Conselho Regional de Economia 
de Santa Catarina (Corecon-SC) em 
parceria com os Conselhos Regionais 
de Economia do Paraná e Rio Grande 
do Sul (Corecon-PR e Corecon-RS), 
além do Conselho Federal de Econo-
mia (Cofecon).

O Enesul é realizado anualmente em 
sistema de rodízio entre os Corecons 
da região: Paraná, Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina. Já o Econesul é uma 
novidade para o Sistema Cofecon/Co-
recons e tem a pretensão de ocorrer 
anualmente para favorecer o intercâm-
bio de ideias e promover o debate en-
tre os economistas latino-americanos. 
Neste ano, a cerimônia de abertura 

ocorrerá no Centro de Eventos da Fe-
deração das Indústrias do Estado de 
Santa Catarina (FIESC) e as palestras 
na Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC), campus Itacorubi.

“A parceria com a UDESC é muito 
importante porque assim nos aproxima-
mos dos estudantes. Além disso, esta-
mos buscando o apoio do departamento 
de Economia da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) para aumen-
tarmos ainda mais a participação dos 
universitários nas atividades”, destacou 
o presidente do Corecon-SC, Paulo Ro-
berto Polli Lobo. A expectativa é de que 
200 pessoas prestigiem o evento.

Diante da dinâmica econômica 
observada no cenário internacional 
e seus reflexos no Brasil e América 
Latina, os três Corecons escolhe-
ram como tema central dos eventos 
os “Aspectos Macroeconômicos das 
Economias do Cone Sul”, abordando 
os impactos para a economia brasilei-

ra e, em especial para os estados da 
Região Sul. O tema permitirá analisar 
a evolução histórica do relacionamen-
to econômico entre os países do Cone 
Sul e o Brasil, seus pressupostos bá-
sicos e as fases de sua evolução, bem 
como o exame dos rumos atuais e suas 
consequências futuras para a indústria 
da região, além da política econômica 
adotada pelos governos diante dos ce-
nários nacional e internacional.

Os interessados em participar do 
evento devem preencher formulário 
disponível no site www.corecon-sc.org.
br/enesul , informando nome, e-mail, 
telefone e instituição de ensino. O valor 
da inscrição é de R$ 20 para estudantes, 
R$ 50 para economistas e R$ 80 para 
outros profissionais. O pagamento de-
verá ser feito por transferência bancá-
ria. Mais informações no site do Core-
con-SC (www.corecon-sc.org.br), pelo 
e-mail corecon-sc@cofecon.org.br ou 
pelo telefone (48) 3222-1979.

A situação do desemprego se agra-
vou muito no Brasil. A crise econô-
mica fez com que a taxa de desocu-
pação ampliasse de 7% para 11% nos 
últimos 12 meses. O resultado é um 
quantitativo de 11,4 milhões de pes-
soas sem trabalho. A combinação da 
crise econômica, fiscal e política tem 
sido apontada como motivo para o 
cenário de desemprego atual. “A pre-
ocupação é devido ao retrocesso em 
importantes indicadores, por exem-
plo: PIB, produção industrial, renda, 
consumo e endividamento público. É 
o terceiro ano de recessão consecu-
tiva. Se nada for feito para corrigir o 
rumo teremos uma década perdida”, 
afirma o presidente do Conselho Re-
gional de Economia do Espírito Santo 

(Corecon-ES), Eduardo Reis Araújo.

Os economistas podem ajudar a 
sociedade neste momento com diag-
nóstico e soluções para superação dos 
problemas. Neste sentido, é que se 
propõe a realização do VI Encontro 
Regional de Economia do Sudeste 
com o objetivo de reunir pesquisa-
dores, empresários e profissionais de 
diferentes áreas para debater propos-
tas para a superação da crise da eco-
nômica. O evento será realizado em 
Vitória, nos dias 11 e 12 de agosto, 
no Bristol Century Plaza, e é uma re-
alização dos Conselhos Regionais de 
Economia da Região Sudeste. 

O Encontro contará com seis pai-
néis sobre temas relevantes da atual 

conjuntura econômica. “A elabora-
ção do programa permitiu que cada 
Regional participasse, sugerindo um 
tema para discussão. Procuramos pos-
sibilitar que diferentes correntes do 
pensamento econômico tivessem voz 
no evento, o que é importante para 
que o debate seja mais plural”, afir-
mou Eduardo Reis Araújo.

Os participantes do Encontro tam-
bém serão convidados a prestigiar a 
cerimônia em comemoração ao Dia do 
Economista, no dia 11 de agosto, com 
palestra do economista Samuel Pessôa 
sobre “Caminhos para retomada do 
crescimento econômico”. Em segui-
da, haverá a Premiação Acadêmica de 
pesquisadores capixabas e a Premia-
ção Economista Capixaba do Ano.

A capital do estado de Santa Catari-
na foi escolhida para sediar o Encontro 
em razão da excelente infraestrutura 
para eventos e por constar entre os 
principais destinos turísticos no Brasil. 
Além disso, Florianópolis é conside-
rada porta de entrada para atividades 
econômicas dos países do Cone Sul.

Os locais onde serão realizados os 
eventos ficam próximos a pontos tu-

rísticos da cidade, como a Lagoa da 
Conceição e as famosas praias Joa-
quina e Mole, permitindo que o par-
ticipante do evento também desfrute 
de passeios por Florianópolis. Com 
o objetivo de oferecer vantagens aos 
inscritos no evento, o Corecon-SC 
firmou parceria com o hotel Mer-
cury, que será a hospedagem oficial 
do Enesul e do Econesul. O hotel está 

bem localizado, próximo ao centro da 
cidade e dos principais shoppings.

“Tenho certeza de que será um even-
to de muita qualidade e também um 
pouco diferente dos Encontros ante-
riores, porque poderemos discutir as-
suntos referentes a economia interna-
cional e comércio exterior diretamente 
com representantes dos países do Cone 
Sul”, conclui Paulo Polli.

No primeiro dia do evento, o painel 
“Agenda da Indústria para o Brasil 
sair da Crise” será apresentado pelo 
presidente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), Renato Fonseca, e 
terá como debatedores o presidente do 
Conselho Federal de Economia, Júlio 
Miragaya, e o presidente do Corecon-
-ES. O segundo debate será sobre “En-
dividamento público, financeirização 
e desindustrialização”, que terá como 
expositor o economista Miguel Antô-
nio Pinho Bruno e como debatedor o 
presidente do Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro (Corecon-
-RJ), José Antônio Lutterbach Soares. 
Por último, haverá o painel “Cresci-
mento Econômico e Sustentabilidade”, 

com expositor a confirmar e que terá 
o presidente do Conselho Regional de 
Economia de Minas Gerais (Corecon-
-MG), Antônio de Pádua Ubirajara e 
Silva, como debatedor.

O primeiro painel do segundo dia 
será sobre “Reforma da Previdência 
Social”, com o economista Eduardo 
Zylberstajn, da Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), e Jorge Arbache, da Uni-
versidade de Brasília (UnB), como 
expositor e debatedor, respectivamen-
te. Outro tema que será discutido é 
“Produtividade, competitividade e o 
comércio exterior”, também com a 
participação de Jorge Arbache, desta 
vez como expositor, e com a presença 

do presidente do Conselho Regional 
de Economia de São Paulo (Corecon-
-SP), Manuel Henriquez Garcia, como 
debatedor. Para encerra o evento, ha-
verá o painel “Revisão de Programas 
Sociais”, com expositor a confirmar e 
com a vice-presidente do Corecon-ES, 
Danielle Nascimento, como expositoraFLORIANÓPOLIS

PROGRAMAÇÃO

INSCRIÇÕES
Os interessados em participar do even-
to devem fazer a inscrição pelo site  
www.sympla.com.br/encontro-de-econo-
mia-do-sudeste__71701. Economistas re-
gistrados participam gratuitamente. O va-
lor é de R$ 15 para estudantes e R$ 30 para 
convidados. Mais informações pelo telefo-
ne (27) 3233-0618 ou (27) 3029-0618

Encontros Regionais 
de Economia.
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ANGE

NÃO AO ANTIENSINO

Está em tramitação, na Câmara, 
o Projeto de Lei nº 867/2015. 
Outros nove projetos simila-

res tramitam nas casas legislativas de 
oito estados e no Distrito Federal, e 
tantos mais em Câmaras Municipais. 
O PL 867 está apensado a outros proje-
tos que, igualmente, representam firme 
ameaça à educação escolar e criminali-
zam a prática docente (PLs 7180/2014, 
7181/2014 e 1859/2015), ou mesmo 
busca tipificar o crime de “assédio ide-
ológico” (PL 1411/2015).

Tomados em conjunto, tais PLs bem 
se revelam instrumentos de cercea-
mento da prática docente, de crimina-
lização e de insegurança que setores 
fundamentalistas pretendem impor 
à sociedade brasileira, por meio de 
iniciativas contrárias ao livre pensa-
mento e à liberdade de expressão, à 
promoção dos direitos humanos e ao 
reconhecimento das diversidades nos 
espaços educativos. Em síntese, inten-
tam implantar o antiensino: ensino sem 
pensamento, ensino que negligencia a 
complexidade, ensino desprovido de 
reflexão crítica. 

A ANGE – Associação Nacional 
dos Cursos de Graduação em Ciências 
Econômicas, em seus trinta e um anos 
de história, e contando com a parceria 
com o Sistema de Conselhos  Federal 
e Regionais de Economia, tem sido 
responsável pela discussão sobre a for-

mação cidadã do economista. Trata-se 
de um compromisso com a qualida-
de do ensino de economia em todo o 
País, referenciada no pluralismo que 
contempla a diversidade de leituras e 
interpretações teóricas, metodológicas 
e analíticas do saber econômico, com 
rigor e consistência.

Nos termos das Diretrizes Curricula-
res Nacionais do Curso de Graduação 
em Ciências Econômicas (Resolução 
CNE Nº 7/2006), os princípios que 
orientam a definição dos projetos pe-
dagógicos do Curso de Ciências Eco-
nômicas, incluindo a organização cur-
ricular e a fixação dos programas de 
cada unidade de estudo, assim como 
seu ensino, exigem que a formação 
do economista esteja comprometida 
com o estudo da realidade brasileira, 
sem prejuízo de uma sólida formação 
teórica, histórica e instrumental; seja 
caraterizada pelo pluralismo metodo-
lógico, em coerência com o caráter 
plural da Ciência Econômica, formada 
por correntes de pensamento e para-
digmas diversos; de sorte que o ensi-
no deve enfatizar as inter-relações dos 
fenômenos econômicos com o todo 
social em que se inserem; bem como 
a formação de atitudes, do senso ético 
para o exercício profissional e para a 
responsabilidade social, indispensável 
ao exercício da profissão.

Igualmente, as DNC estabelecem 

como perfil desejado do formando, ca-
pacitação e aptidão para compreender 
as questões científicas, técnicas, sociais 
e políticas relacionadas com a econo-
mia, revelando assimilação e domínio 
de novas informações, flexibilidade 
intelectual e adaptabilidade, bem como 
sólida consciência social indispensá-
vel ao enfrentamento de situações e 
transformações político-econômicas e 
sociais, contextualizadas na sociedade 
brasileira e no conjunto das funções 
econômicas mundiais.

Um ensino comprometido com os 
princípios contidos nas DNC-Econo-
mia é incompatível com qualquer tipo 
de “pensamento único”, empobrecedor 
e impeditivo do debate cientifico em 
suas múltiplas dimensões. Ensino deve 
ser crítico, plural. Deve considerar os 
paradigmas em debate, as diferentes 
visões de mundo, as diferentes expli-
cações de como o mundo funciona, pa-
pel central da ciência. O “pensamento 
único” é a recusa ao pensamento. Cer-
cear o pensamento crítico é impedir o 
pensamento. Pensar é impossível sem 
crítica. O pluralismo é a base da critica. 

Pelo respeito aos princípios conti-
dos nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Curso de Graduação em 
Ciências Econômicas, à Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação e à Cons-
tituição Federal de 1988, é preciso 
dizer não ao antiensino.

JOSÉ RUBENS DAMAS GARLIPP
Secretário Geral da ANGE



FENECO

 

54 55Economistas - nº 20 – junho de 2016. Economistas - nº 20 – junho de 2016.

O Encontro Nacional dos Estudantes 
de Economia (ENECO) é o espaço má-
ximo de deliberação e confraternização 
do movimento estudantil da área de 
Economia. Ocorre anualmente respei-
tando o rodízio de regiões e a sede do 
próximo evento será na USP, São Pau-
lo/SP, que receberá, pela primeira vez, 
o encontro que está em sua 42ª edição, 
dos dias 17 a 23 de julho.

Com a programação abrangendo es-
paços políticos, acadêmicos e culturais, 
está sendo planejado palestras, debates, 
workshops, working day, grupos de 
discussão, oficinas culturais e festas 

SÃO PAULO RECEBERÁ 42ª EDIÇÃO DO ENCONTRO 
NACIONAL DOS ESTUDANTES DE ECONOMIA

Retomando uma tradição histórica, a Feneco promoverá, mais uma vez, o Prêmio Feneco, que 
premiará os três primeiros melhores trabalhos apresentados. Com isso, pretende-se incentivar e 
promover o acúmulo cientifico dos estudantes de economia.

Inscrição e maiores informações do ENECO no site: enecosp2016.com

E também na página do Facebook da Feneco: fb.com/feneco15

PRÊMIO FENECO

Novos 
Livros

SAVING CAPITALISM: FOR THE 
MANY, NOT THE FEW

O autor, baseado em sua 
própria experiência, re-
corda que houve um 

tempo em que um americano típi-
co (professor, padeiro, vendedor, 
mecânico...) podia, com sua renda, 
adquirir uma casa, ter dois carros, 
criar uma família. Era a década de 
50! A América, o paraíso da clas-
se média... Durante as três décadas 
que se seguiram à Segunda Guerra 
Mundial, esse foi o padrão, quando o 
ganho médio do americano “típico” 

dobrou, enquanto dobrou o tamanho 
da economia norte-americana.

Em contraste, nas últimas três dé-
cadas, a economia norte-americana 
dobrou novamente de tamanho, mas 
os ganhos do americano típico fica-
ram no mesmo lugar. Se, no primei-
ro período (décadas de 50 a 70), o 
ganho médio dos CEOs das maiores 
corporações era cerca de vinte ve-
zes o de seus trabalhadores típicos, 
agora essa proporção chegou a mais 
de duzentas vezes! Se o 1% mais 

rico tinham de 9 a 10% da renda 
nacional total, hoje já abocanham 
mais de 20%.

Se a economia representava espe-
rança de vida melhor para todos – 
mais e melhores empregos, as gera-
ções sucessivas viviam melhor que 
as anteriores -, passou a ser algo in-
verso, com a confiança na economia 
declinando progressivamente. “O 
cinismo abunda”, esgarça-se o teci-
do social, e o contrato social tácito 
começa a perder sentido.

 ROBERT B. REICH 

Por Róridan Duarte - Economista e coordenador da Comissão de Política Econômica do Cofecon.

que promovam a cultura de São Paulo. 
É esperado um público de dois mil es-
tudantes de todo o Brasil, podendo ser 
um dos maiores encontros já ocorridos. 
Para atender à demanda foi formada 
uma Comissão Organizadora com-
posta de alunos da graduação em Eco-
nomia da USP, que estão trabalhando 
desde o ano passado para garantir toda 
a estrutura necessária para o evento e 
promover momentos memoráveis a 
todos os estudantes. A Feneco constrói 
laços estreitos com a Comissão Orga-
nizadora de forma a atuar conjunta-
mente na promoção do ENECO.

A temática das Crises Econômicas 
e Políticas do Século XXI norteará as 
discussões do encontro estudantil de 
forma plural e abrangente, incentivan-
do a promoção de um pensamento, 
genuinamente, brasileiro. Partindo de 
diversos eixos temáticos, terá a pre-
sença de palestrantes que conduzirão a 
discussão e apontarão caminhos. Estão 
confirmados os economistas Maílson 
da Nobrega, Marcelo Dias Carcanholo, 
Marcelo Medeiros, Naércio Menezes, 
Ricardo Abramovay e Roberto Dumas.

As expectativas da Feneco para o 
evento são altas! Com a reunião de um 
número tão grande de estudantes, es-
pera-se a continuidade do crescimento 
que a entidade vem adquirindo desde a 
sua retomada. Também se espera que a 
indignação e inquietude da juventude 
falem mais alto e que a problemática da 
crise política brasileira esteja em pau-
ta. Debatendo e propondo saídas para 
o Brasil, a Feneco trabalhará a fim de 
proporcionar um ambiente propício ao 
debate e de respeitos às mais diferentes 
formas de manifestação do ser humano.

Comissão organizadora do XLII ENECO.
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Seu diagnóstico é claro: a concen-
tração da renda é decorrente, nos 
EUA, da concentração crescente do 
poder político em uma elite corpo-
rativa e financeira que, em última 
instância, é quem determina as re-
gras pelas quais a economia funcio-
na. Cada vez menos, trabalhadores, 
sindicatos, pequenos empresários e 
pequenos investidores têm voz ativa 
nas decisões políticas nacionais.

Sua tese, a partir desse diagnós-
tico, aponta para uma solução que 
parta da própria sociedade, visando 
limitar o poder das grandes corpo-
rações que capturaram o poder po-
lítico nacional e passaram a atuar 
apenas em função dos seus interes-
ses. Uma solução que parta de uma 
mudança política para recriar uma 
economia que funcione novamente 
para todos e não apenas para pou-
cos. Mas um novo modelo político 

que atue dentro do capitalismo. “As 
regras básicas do capitalismo não 
estão escritas em pedra; são escri-
tas e implementadas por seres hu-
manos”; são essas regras que ele 
entende que devam ser redefinidas, 
tornando possível não a substitui-
ção do capitalismo, mas sua salva-
ção “de seus próprios excessos”.

Quais são essas regras? As que 
definem o direito de propriedade (o 
que e quanto se pode ter), o mono-
pólio (que grau de poder de mer-

cado é admissível), os contratos (o 
que pode ser negociado e em que 
termos), a falência/concordata etc. 
É o que se trata na parte I do livro, 
“O Livre Mercado”.

Na medida em que os que mais 
se beneficiam com o sistema são os 
mesmos que definem as regras de 
seu funcionamento, torna-se falácia 
(“tautologia”) a máxima de se re-
tribuir a cada um segundo seus es-
forços e competência, o conceito de 
meritocracia. Na prática, o aumento 
de renda e riqueza dependerá não dos 
esforços ou do mérito, mas de quem 
tem o poder de definir as regras do 
jogo. O incremento simultâneo do 
número de trabalhadores pobres e de 
ricos que não trabalham evidencia 
a não correlação, no atual sistema, 
entre esforços e ganhos. Uma das 
alternativas propostas, via política 
tributária ativa, acaba por desviar o 

foco da discussão, da questão da dis-
tribuição da renda possivelmente re-
sultante, para a questão do tamanho 
do Estado – um “debate incendiário” 
na América dos dias de hoje. Esse é 
o tema abordado na parte II da obra.

Esse seria um falso dilema. Não 
importa se se tem mais ou menos 
governo, e sim para quem o governo 
é. Igualmente, a batalha esquerda-
-direita sobre livre mercado versus 
governo é inócua; a grande divisão 
política norte-americana para os 
próximos anos não se dará entre de-
mocratas e republicanos, mas entre 
grandes corporações, Wall Street e 
os muito ricos versus a vasta maio-
ria que não tem influência sobre 
as regras do jogo, cabendo a esses 
últimos buscar, politicamente, se 
tornarem organizados e unificados 
de forma a restabelecer o poder que 
era o motor da prosperidade de cin-

co décadas atrás. Assim trabalha-se 
na parte III.

É destacado que, embora foca-
da na realidade dos EUA, todas as 
perspectivas apontadas na obra são 
válidas para o capitalismo interna-
cional atual, fruto da globalização 
que ameaça, via poder das grandes 
transnacionais, o poder dos Estados 
Nacionais. Daí decorrem também os 
movimentos nacionalistas, os sen-
timentos racistas e anti-imigração, 
bem como as recorrentes instabilida-
des políticas ao redor do globo.

De forma incisiva, e por vezes 
cáustica ou sarcástica, demole a 
visão predominante acerca dos be-
nefícios do chamado “livre merca-
do”; mais que isso, advoga acerca 
da falácia que é, no capitalismo mo-
derno, a própria noção da existência 
de um mercado com funcionamento 

baseado em regras livres e em li-
berdades de escolha e alocação. So-
bretudo se se constrói esse conceito 
em oposição ao de um governo for-
te; para ele, “não pode haver livre 
mercado sem governo”. Opondo os 
conceitos de selva e de civilização, 
avança seu raciocínio na lógica de 
que, na primeira, a competição con-
duz à vitória do maior e do mais for-
te, enquanto a segunda, a civiliza-
ção, é definida por regras, que criam 
mercados, e são os governos que 
geram as regras! “O governo não se 
intromete no livre mercado. Ele cria 
o mercado”. E essas regras não são 
– ao contrário do que se acredita e 
se propala, em particular nos cursos 
de economia – nem neutras, nem 
universais, nem permanentes.

Assim, embora não seja desimpor-
tante a questão do tamanho do Esta-
do, as regras sob as quais o mercado 

Todas as 
perspectivas 
apontadas na 

obra são válidas 
para o capitalismo 
internacional atual
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funciona têm impacto muito maior 
sobre uma economia e uma socieda-
de. O quanto o governo deve taxar e 
gastar, regular ou subsidiar, são te-
mas à margem da economia, enquan-
to as regras são a economia. Citando 
Polanyi, que aqueles que querem 
“menos governo” estão, na verdade, 
advogando por um “governo dife-
rente” – que os favoreça ou a seus 
“patrões”. E são os que mais logram 
exercer influência desproporcional 
sobre o mecanismo de mercado.

A chamada “desregulação” do se-
tor financeiro nos EUA nos anos 80 
e 90 foi, na prática, uma “re-regula-
ção”, não com menos governo, mas 
com menos regras e mais liberdade 
para Wall Street especular, criar bo-
lhas e levar o país à crise de 2008. A 
própria resposta à crise foi surreal: 
novas regras, que protegeram os ati-
vos dos grandes bancos (atores prin-
cipais da crise) e, ao mesmo tempo, 
causaram a milhões de pessoas a 
perda de seu patrimônio.

Nem sempre a obtenção de favores 
junto ao setor público – como leis e 
regulamentos favoráveis a uma cor-
poração ou setor econômico – se dá 
mediante o pagamento explícito de 
propinas; o conluio se dá de modo 
mais sutil, via financiamento das 
campanhas eleitorais e promessas de 
bons empregos ao final dos manda-
tos/carreiras governamentais. Regras 
de mercado que parecem aplicar-se a 
todos e aparentemente são neutras, 
“mas que sistemática e despropor-

cionalmente os beneficiam”. E os 
ganhos e perdas resultantes dessas 
regras são, invariavelmente, tratados 
como produtos “naturais” de “forças 
de mercado impessoais”.

Ele exemplifica – e lamenta – a 
decisão da Suprema Corte, que 
equiparou as grandes corporações 
às pessoas, no que tange ao concei-
to de “pessoas” segundo a Primeira 
Emenda, garantindo assim, àquelas, 
o direito à “livre expressão”. Com 
isso, caiu por terra a legislação de 
2002 que visava reduzir o poder de-
las de fazerem grandes anúncios em 
campanhas políticas – lembrando 
que nos EUA é dessa forma que se 
faz propaganda política, pois não há 
regras para equalizar o acesso dos 
candidatos aos eleitores.

Outro exemplo de interferência a 
favor do poder corporativo: em 1936 
a Suprema Corte derrubou leis que 
garantiam negociação coletiva entre 
patrões e sindicatos laborais, sob o 
argumento de que representavam 
“uma intolerável e inconstitucional 
interferência contra a liberdade pes-
soal e a propriedade privada”, o que 
operou decisivamente a favor dos 
poderosos e por mais concentração 
de renda e poder.

E quanto ao “sagrado” direito de 
propriedade?! Esse também é um 
conceito politicamente definido a 
cada época – o que pode ser objeto 
de propriedade e as regras que per-
mitem ou, na prática, impedem parte 
da sociedade de ser proprietária; no 

séc. XVIII o centro da propriedade 
eram os escravos; no séc. XIX, a ter-
ra, e em condições bem diversas na 
Europa, nos EUA ou na América La-
tina; séc. XX, fábricas e máquinas, 
na passagem do modelo agrícola 
para o industrial – e então o “direi-
to de propriedade” ganha um outro 
conceito-falácia para beneficiar a 
apropriação da riqueza pelos pro-
prietários industriais: a “liberdade 
de contratos” ou de contratar.

Mesmo recentemente, mudou o 
perfil de atuação dos executivos 
das grandes corporações; no pós-II 
Guerra existiam maiores preocupa-
ções em equilibrar a atuação visan-
do maximizar ganhos dos diversos 
atores envolvidos – consumidores, 
sociedade, trabalhadores, fornece-
dores, acionistas; a partir da década 
de 80, fica claro o direcionamento 
único para a maximização dos ga-
nhos dos acionistas e, sobretudo, 
dos acionistas majoritários, tirando-
-se poder de definição dos demais 
atores e buscando influenciar os 
executivos nessa direção, desde sua 
formação, seleção até definição de 
manutenção ou não nos postos de 
comando corporativos.

Uma obra de Economia Política! 
Moderna, otimista e de alta qualida-
de. E que, enfim, mais uma vez nos 
conduz à conclusão da indispensabi-
lidade da Economia Política para o 
entendimento da realidade que nos 
cerca e para as ações necessárias 
para mudar aspectos dessa realidade.






